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Órgão Realizador do Certame:
pREFETTURA t\,tuNlcrpAL DE cAToLÉ Do RocHA
PRAÇA sERGto MA|A, 66 - cENTRo - cAToLÉ oo Roctil - pg.

CEP: 58884-000 - E-mail; l,citacao@catoledoÍocha.pb.9ov.br - Tel.: (083) 3,441í383

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 09.067.5620001-27, doravante denominado simpleâmente ORC,

toma público para conhecirnento de quantos possam interessarque faÍá realizar atÍavés do Pregoeiro, assessorado poÍsua Equipe de Apoio,

sediado noendereço acima, às 08:00 horas do dia 24 deJaneiro de 2025 (sextaÍeira), por meio do site www.portaldecompraspublicas.mm.br,

licitação na modalidade Pregáo n" 212025, na íorma eletrônica, com critério de julgamento menor preço poÍ itemi tudo de acordo com este

instrumento e em observância a Lei Federal n0 '14.133, de 10 de Abril de 2021; Decreto Municipal n0 0322023; Lei Complementrr no 123, de

14 de Dezembro de 2006t lnstruçâo Normativa no 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022, e legislação pertinente, consideradas as

altêraÇÕes posleÍiores das reÍeridas normas; coníorme os critérios e procêdimentos a seguir deÍlnidos, almejando obter a melhor proposta

para: Aquisiçáo de gêneros de frigoríÍico, para merenda esmlar do ensino regular, creches, educaçâo de Jovens e adultos deste Municipio.

Data d6 ab6rtura da sessâo pública: 240í12025. Horário: 08:00. horáÍio dê BÍasília.

Data para inicio da íase de lances: 24101/2025. HoÍário: 08:15 - hoÍário de Brasilia.

Local: www.poÍtaldecompÍaspublicas.com.br

í.(l.DO OBJETO
1.'l.Constitui objeto da presente licitaçáo: Aquisiçâo de gêneros de Írigorífico, para merenda escolar do ensino regulaÍ, creches, educação de

jovens e adultos deste Municipio.

1.2.4s espedfica@s do objeto ora licitado - quantitativo e condi@es -, en@ntÍam-se devidamente detalhadas no conespondenle lermo de

RefeÍência - Anexo I dêste instrumento.

1.3.A licitaÇao será realizada em um único item.

1.4.O critéÍio de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste instrumento e seus anexos quanto às

especificaÉes do ob,eto.

1,5.4 contratação acima descÍita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório, especiÍica@s técnicas e informaÉes

complementares que o acompanham, quando Íor o caso, justificase: Pela necessidade da devida eÍetivaçâo de serviço para suprir demanda

especifica - Aquisiçà: de gêneros de rrigorífico, para merenda escolar do ensino regular, $eches, educâçâo de jovens e adultos deste

Município -, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse públim; e ainda, pela necessidade de

desênvolvimento de ações continuadas paÍe a promoção de atividades pertinentes, levando-se em consideração o disposto no artigo 208 da

Constituição Brasileira afirma que o dever do Estado com a educâçâo será eíetivado mediante a garantia de: I - Í...1; Vll - atendimento ao

educando, no ensino íundamental, através de programas suplementares de material didático€scolar, tÍansporte, alimentaçâo e assistência

à saúde. No cumprimento de sua responsâbilidade o municipio de Catolé do Rocha - PB, compreende que uma alimentação balanceada,

rica em nutrientes e vitaminas é essencial para as crianças e estudantes atendidos nas creches e escolas possam atingir todo seu potencial.

A merenda escolaÍ auxilia no desempenho dos alunos, umâ vezque uma alimentação coneta é capaz dê ajudar na disposição, mncentraçáo

e na memória, bem mmo poporcionar a energia necessária para a participação e realização das atividades educativas propostas pelo(a)

professo(a). Nossos objetivos centÍais são garantir e prezar pela alimentação saudável e contribuir com a qualidade de vida, suprindo a§

necessidades nutricionais dos alunos duÍante sua permanência na escola, além de apresentaÍ a eles produtos ou alimentos que são pouco

consumidos. Nesse sentido, solicilamos a aquisição de itens alimentícios de frigorifico (carnes, frangos, costela, dentre outros) para

composiÉo e produçâo de alimentaçâo escolar que seÍá oíertada no decurso do ano letivo/2025, em conÍormidade do cardápio elaborado

pela nutricionista, nas creches e escolas públicas municipais de Catolé do Rocha - P8, observadas as dirêtÍizes e metas definidas nas

Íenamentas de planejamento aprovadas.
'1.6.Na referida contrataçâo será concedido tratamento diÍerenciado e simpliÍicado para as MicÍoempresas e Empresas de Pequeno Porle,

nos limites previstos da Lei 123/06, mnsideradas as hipóteses e condi@s estabeleciílas no Art' 4o, da Lei 1413321 Todavia, serâo

afastados os beneficios estabelecidos nos Arts. 47 e 48, por estarem presentes, isolada ou simultaneamente, as situaçoes pÍeústas nos

lncisos ll e lli, do Art. 49, todos do mesmo diploma legal.

1.7.Todas as rebÍéncias de tempo neste Edital, no respecüvo aüso e durdnte a sesál ptiblica oHecenão o honirio de Brasília - 0F.

2.O.DA IÍÚPUGNAçÁO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECITIENTO

2.1.lnformaÉes ou esclarecimentos sobre esta licitaçâo, serão prestados nos horárjos normais de expediente: das 08:00 as 12:00 horas.



2.2.Qualquer pessoa - cidadao ou licitanb - á paê legilima pa"a imp4na o EdiH deste ceítame por inegularidade ou
esclaÍecimento sobÍe 06 sêus teÍÍnos, devendo encamhhar o ÍWedÍyo pedlb, diÍigib ao PÍegoeiÍo, aÉ m (fês) diâs úeis an

de abertura da sessfo úilira, poí Íneb eleEônico, exctsivaÍnents, da seguinb ftrnn:
2.2. 1.No endereço: wrrv.portaldecornprõpublí:as.com.h.
2.3.O Pregeiro ÍêspoÍÉeÍa aos @iros de esclaÍeciÍneÍlG or impugnaçfu no pÍazo de atê tês diã úteis, mntdo da dãta de seu
recebimento, Iimitado ao últiÍíro dia útil aflbriÍ à dâtâ da abeílurâ do cedame, e @rá rcquisiE srbsiditx foÍmab ffi Íesponsáveis pela

elaboração desE EdiH e fu seus áE G.
2.4.4 impugnaçáo nfu po§sui ehih srspeíÉiro, sendo a §la mr$essfo ÍrEdida excepciond que deveÍá seÍ Ínotivada pelo PÍegoeiro, nos
autos do processo de lícíta@.
2.5.Amlhida a impwn@ contsa o EdiH, seÍa ffmiÍa e BÉlida nova dala Wa pfu@ do ceíbÍne, ob6eÍvados G prazos fixados na
norma úgente.
2.6.4s respostas ms pedidG de esdaÍeciÍnentos e impugna@ seÍáo divúlgadas em sílio eleüonico oficial do ORC e no sistema, denüo
do prazo esiabebcido m item 2.3, e vinorlarâo c palicilartes e a Ádminbfa@.

3.0.DOS ELEmEilTOS PARA LtCttAçÃO
3.1.Aos paíicipd[es serão hmecidos os sêgúinEs eleoEÍrG qüe êgÍam esb ftild ptra bdos os fins e eleitos:
3.1.1.ANEXO I -]ERMO DE REFERÊNCA _ ESPECIFICAÇÔES;
3.12ÁNEXO ll - MODELO DE DECI-ARAÇÃO - de nao empega ncnor;
3.1.3.ANEXO lll - MOffiLO 0E DECLARAçÃO - que a pmpoda ünpeeflde a intsgrJiíde doa orstoe;
3,,I,4,ANEXO IV. MINIJTA DO CONIRATO:
3.1.5.ANEXO V - MODELOS tE DECLARAÇÔES - oiÍpÍiÍnenlo e requi§bs ÍFrÍnalivG.
3.2,4 útençao do Edital será hita da seguhb tuíma:
3.2. í .Pêlos €$deÍeços eletrôni§:
3.2.1. 1.nww.câtoledomdla.pb.gov.br;
3.2.Í.2.vr*x.tce.pb.gov.bç
3.2.1.3.www.poríaldecompraspuilas.com.bc e
3.2.1.4.wwrY.gov.bripncp.

1.(},DO ST,PORTE LEGAL
4.1.Esta licitaçao reger-se-á pela Lei Federal n" í4.133, de 1" de Abdlde 2021; Decreb Munidpd no 032/208; Leí Comphmenbr no 123, de
14 dê DezêmbÍo dê 2006; lnstuçâo NoÍmaliva no 73 SEGES/lvlE, & 30 de Sebmbm de 2022; e legislqão pertinente, consideradas as
altera@s po,steÍioÍes das refurilas nornps;q{E ftan Íeeído paÍes inêgr E6 desh Ed d, inêpendeob de hffscÍição.

5.0.DO PRAZO E DOS RECUREOS ORçAIEf,ÍÁROS
5.'l.O prâzo máxinp para a exeq4ao do oüieb ora liitado, confurme sras ca'acbÍi$iãs e õ ÍEce6sirades do ORC, e gue admite
porÍogação n6 coÍdipes e hipobses previsbs na Leí 14. tíX121, está abaíto indiedo e seÉ coflsilerú a pdtir da assinatra do Cdtrato:

Prazo ê Enhega; 0í (um) dia;
Local de Enüega: Peüdc diáÍios para o oonÊurno inrtanÉneo na ,nêÍerda escolar, €ln cada Unihde EscokÍ

5.2.0 servip será ocorHo de aodo coín as cspeci@es defmí6 m cúÍespondenb Teímo ê Refurência - Anerc l.

5.3.0 prazo ê vigência do coÍrespondeírte cmhab será ddêÍminado: aÉ o final do ercÍckrb fm lceim de 2ü25, mflsirerado da data de

sua 6sinatura; podendo ser pmrogado, nas hí@ses e n6 bíIlEs dc AÍb- 1(E a í í/í, dâ Lei 14.13321.

5.4./6 despês6 decoÍrenbs do obieto deste cÊÍtame, cüreÍâ por mntr da seguinte dotação: FPMIPNAE e OuÍm;
12.361.00í 1.2013 - Manut. do Ensino FuÍúanerH:
12.367.0011.2023 - PÍograna Regi:oal da ilerenda Escolar
12.365.0008.2219 - Manú. da Éluc. lnfunü4ÍedE Rec. Pútrios;
12.365.0m8,2?27 - Marüt. da Educ. lnÍanlil-Pr+Escolry - Rec. Póprix;
1 2.365.000S.21 A - Mand, do PÍograÍna Brasil Caintrm;
12.366.0008.25 - Manú, do Píograma Jovem e Adultos - Rec. Póptus;
12.§1 .ffi11 .2121 - Mantn. do Píograma OSE - Quoe Sdário;
339030.00 - Maêrial de ConsrÍÍro;

339030.99 - ontrcs M#rids de Coítsurm.

6.0.DAS CONDIçÔES DE PARTTCTPAçÃO

6.1.A licitação será realizada à dislàcia e em sessão püUica, poí rÍEio do sisbma disponí,iel no eÍdeíeço ebbônbo:
www.portaHecompraspubli)6.com.bÍ.
6.2.Deverâo seÍ obseÍvadâs as mÍmas ê pÍDcediÍnenbs eshbdecíh§ gelo pÍoyedoí do sisbma, dispcnivejs no ÍebÍiro sílio deÍónioo para

acesso ao sisbína e ogertrirnabryb.
6.3.CabeÉ ao liÍtante inteíess& em paticipa dest cedzne, utpanttaÍ 6 opêrdções m sisbím ehüürico durab o Foesso licitatÍio
e responsáilizar-se pelo ônrs deconents da pqúa de negócir dLnE da inobser&xà de mem4ens emitidas pelâ Âdministração ou de

sua desconexfu; e coínmb iÍnediatarEnb a píwedoí do §sbma quahueÍ üÉciÍÍEnb que po6sa mínpíoÍrEteÍ o sigilo ou a

segurã4a, para irnediab bloqlfio de acesso-
6.4.4 participação neste cÉítale é aberta a qudEueÍ ÍnteíessdG, iÍdusirc as iiÍcÍell|presa e Empíesas de PeqLEílo PoÍte, Ílos teímos
da legÀCAÉo vlrsrte.
6.4.Não @rão paÍti:ipÍlÍ os int-âcssâdos:

6.4.1.Que não atendam às mndipes deste EdiH e seus aÍExos;



6.4.2.Esfdlgeiros que ne Hrham Íepíeseflt@ legd m Brõil mín podeÍes epíesos pa-a recebeÍ dtaç& e ÍespoÍldeÍ admin
judlialmente;

6.4.3.Que esteiam sob falêncà, concuÍso de cÍedoíes, mírcoídata ou em píw de dissduça ou liwUaçà):
6.4.4.koibido6 de paÍthipar dê §cita@ e celebrd contrdb6 dministrativos, na hrma da legislâção vigents;

6.4.5.CuF estâtuto or contrâtc social não induir o obleto desra ficitaç&; e
6.4.6.Qrc se enquadrem nas vedaçoes previstas no AÍl 140, da Lei 14.13Y21.
6.5.0 píseeote Edihl nto poaitiHanl a padkip.Éo deú p€.ú6 fi6i:6.
6.6.E peÍmitiira a paíicipâÉo de pessoas iuÍirri:õ quê eaíEan Íerrnías em cmsóício, ob6eodas as seguintes noÍmã
6.6.1.Compíovaçao da existêflcia de coínpíoínísso prhÍco or parli:rla de conslÍtniÉo de cmsorcio, §ús(Íito pelos coírsoÍciados, com

indicaçáo da empresa lider do csstício, que será ÍEspoírsálel poí $â Íepíêsedaçáo per&te o ORC;

6.6.2.Apíesentaçáo dos doormenlos dê habilitaçe exbilos n€sb instruÍÍEnb, por parte de cada consoÍciado, com admissão, quado Íor o
caso, para efeito de habilitaçao tecÍica, do soínatoÍio dos quanütatirros de cada consoÍciado e, paa efuito de habilitaçe econômicc
fina0caira, do soínatóÍio dc vakres de cada coÍrsoÍciado:

6.6.2.1.SeÍá estabeleciro põa o mosórcio acÍéscino de 30% (Einh por cenb) sobe o vdor ex{ih de liitante fuúivilud para a hdilitaçáo
econômicofmanceira. O refeÍi& ffiÉsciíno náo se adica G cúrsoÍci]s qnpodo§, eín sJa btdlHe, de miroêípíesas e pequenas

empres6, assim defin6as em ld;
6.6.3.lmpedimenb de a eíntresa coÍlsoÍciada pülicip , na rnesma liciháo, de mab de um consdrcio ou de bíma isolada;

6.6.4.Responsabilidade solidáíia dos integrântes peb abs pralhados em cúsorcio, taÍÍo na íasê ê lid@ quanb na de execuçáo do

confalo;
6.6.5.0 licitante \encedoí ê ohipdo a gomver, tss da celebrâçâo do confab, a consttuipo e o ÍegisEo do cooúrcio, nos terÍnos do

respeclivo mmp«xnisso ín§ixnente srbs{Íitc pehs cúsôÍcie;
6.6.6.4 substituftpo de consciado dewriá seí expí€ssãnenle artüizada pelo ORC e cmdici:nada à comgwaçáo de que a nova empÍEsa

do consoÍcio possui, no míniíÍto, os mêsÍnos quatlitatitos paía ebib de hatili&& tê(Íliã e 06 ÍrEsínos valores para efeiio de qualificâção

êmnômico-financeira apÍesêntdos pela empGsa $bstitrída paÍa fins de hdilit@ do coflúício m pmcesso liitáóÍio que orlrinou 0

conffio; e

6.6,7.4 pmposta será enüda pela empíesa re§ponsárc| @o cutsótcil.
6.7.t{âo 3êÉ pêÍmilida a paÉicipação do lo#edes coopôÍativ8.

6.8,GARAiíTIA DE PROFOSrA O li{Naflte deverá abodeí m í€quisito abaixo e o respectro mmgov b encaminhado poÍ íneio do sistema

elefônico, quando solbtado pelo Pregoero, coÍno requisito de pÍ'Fhô{itação:
6.8.1.CoÍnpÍovaçâo do recolhirnento de quãntia a titulo de gaÍantia de pÍoposta, no vdoí equivalen@ a Rt 11.138,m. Essa co.npÍovâçáo terá

coÍno refeÍência o momeob de apÍeseo&áo da píop6tâ, poÍtilb, o pram rÉÍiím paÍa a 'pÍestaçâo' da íebÍiJa garfitia é a{É a dah ê o
horário Fwistoo para abeÍEra da 3c!!áo Éblica desh licibÉo. Caberá a lijtants oph poí uma das seguintes Ínoddi,lades de

gaíantia: a) cauçfo em dinheio ou em titubs da divida pubfi:a eínitlros sob a íúma escÍiturà|, medlante Íegbúo em sistema ceírtralizdo de

liquidação e de custodia aubíizado pelo B co Cenfaldo Brasí, e avdiados por sem vakres ecorÉmicm, confome definido pelo Ministério

da Economia; b) seguro granüa; c) fianga bancâia emitida poÍ banco ci, instituiçáo fuanceira devijarEote altoÍizada a ope€í no Pais peb

Banco Ce0trâl do Brasil; d) tituh de caçitaliz@ cusleado por paganenlo único, cún ÍEsgate pelo valor total. A ÍeíeÍira gaÍanlia, quando

na nrÉ,áidúe cat@ em dinheiÍo, deveÉ seÍ depositáda 0a segúirle coob; TitrlaÍ - Pní C do Rocla*8 - CauçÕot, BaÍrco - BaÍúo do

BÍâsil. Agência - 0581i1. CooE CoÍente - 16.:Lí.8 (depó6ito6 ou fasÍeíencias irentificadas, não seíâo eitos p4aínentos üa pix). O

Íê{ôÍido compÍoyant ou apólicê &uerá !ôÍ anêÉdo no siíorm no momertu do cadãbo th propocta. Na hipotese do Íespec{ivo

compíovante bancário apí€sentaÍ alguma incüsislência que nfo peÍmita a confiÍmação de depósib do valor rcÍeÍente à gErantia, a pÍoposta

seÍá dêstl6sificada.
6.9.1.14 garantia de poposta se{á devdvida ao lijtanb no prazo de l0 (dez) dias úbs, contdo da assinatrra do cmtr& ou da data em
que for dedarada Írmassada a lidaçáo; ApG d€coÍÍiíío erE f@, o lkÍDinb deveíá encdl nhat e-$ail parâ:

Íinancas6catoledorochaoô.gov.br. iníoírnúdo o Ftgào ê anarando o coíllpíove]rb de cauçâo.

6.9.1.2.lmplicaá exe@@ do vdor integral da g [a de píoposb a reüsa em assina o conlato ou a nfo ereseíltaça do6 documenbs
para a contratação,
6.9.1.3.Não sendo compÍovado o recdhiínenlo da coíÍespondeote quã|tia a título de gaÍantia de píopo6ta co0bíne as disposipes deste

item, inclusive se ÍoÍ realizado poôteÍiormente a data e o honfoio píeústo6 para aHtura da sessão úUica desta liitaçao, a respectiva

proposta sêrá descla§fic€da.

7.(,.DO CREDENCIA EXTO

7.1.Podeíão paÍticipar desb Pregão c iÍ eÍessdG que estlv€íeín pÍeyiãnente €Íedeíridc m sistema eleÍônico de drspjta à distância

utilizado pelo ORC, Gsãrdo o seguinte endeíeço eleúonico: ffirv.poÍtahfiprryuuicõ.coÍn.bÍ.
7.2.Os interessados deverão atendêÍ às condlFes e píooeúín€ntc conshtes do rererilo site, cuF cÍedenciaíteob impli:a a

responsabililade do licitanle ou de seu ÍepíeseíÍã e legal e a píesunçtu de $a qmirde lécnioa para Íedização d6 fan@es inerentes

ao ceÍtame.
7.3.0 lidtante Íesponsáifiza-se exctr§va e lbmdnen& pdas fõrsaÉes ebtudas ern seu n(xIE, íxistÍIE como finrcs e trerdadeiras suas

poposb e seus lance§, incftJsive os abs prdicdc, diÍetarEflts au poÍ seu Egíesentmte, exduira a respottsài[dde do pmvedor do

sistema eleEônbo ou do ORC por ewnbds daG decoÍreoEs de uso hdevijo d6 cÍedencieis de N, airÉa que por brceíos.
7.4.É de respoasâhlirade (b cdasúado @írftíir a exalid& ôs ssrs d# cd6tzis no ÍebÍib sisbma e m tffi dralizados junto

aos óqtos Íespoflsáveis pela inbÍm@, deleÍrdo Foceder, irEdidarEflte, à cüeção oü à dtsra@ dos íegisEos tâo logp ijentifique

inmneçâo ou aqueles se toíneín desatualizâdG.
7.5.A nb fu.vâ/][ta do disposfo Ílo itoÍr ,leÍir poaeá eneÍtT deods{tjrcâçào Íp rtomenb dt hebf,ilãçáo.



8.(}.DA APRESENTAçÂO DA PROPOSTA
8.1.0s licitanles encaminharáo, exclu§vamente por Íneio do sistemâ eletrônico, a pÍoposta

adotado neste Edital, alé a data e o horário estabehcií.hs pâÍâ âbeÍtura da se6sâo púHica.
mrn o preço, mnÍonne o critéíio de ju

8.2.No cadastraÍnento da pÍoposta inicial, o liitânb Harara, em campo p@ do sbteÍna, rclativarrcnts à dedaraçoes necÊssarias e
obrigatóÍias, s€m preiuizo da exi(pncia de out-À declaÍaçÕes previstas eín hgíslaçtu especifica e na Lei 14.133f2í; lais conn:
8.2.'l .Que êsta cbnts e coÍEorda com as condkp€s contidas no Edital e seus ãEi(o§, bem cqno ê que a Eo$la apÍe€efltada compÍ€€odê
a integralidade dos crrstos paa a&ÍÉirÉí|to dc díUtos ffi|ishs assegur# na CoÍrstitt!*Fo ffi, n6 leis trabatr|istê, flas noÍmas
infralegais, nas csr,rençoes coletivas de trabdho e nos temos de 4uslanento de coÍúrta vilentes na data de sua entega em definitivo e
que ormpre plenamente os requísitos de hatÍlit@ definidos rp instumento convocato{io.
8.2.2.Que não emprega ÍnenoÍ de í8 ano6 em ma[E nofumo, peíilroso otJ insdubíe e nfu empÍega ínenor de 16 arcs, salvo menor, a
partr de 14 anos, na mndi@ de aprendiz, Í106 Hrnos do Aí. 7", XXXlll, da Constituifo Fede-al.

8.2.3.Que nao possui, em sua cadeia produtiva, empíegados g@cutando úabaÍÍn degradante ou foíçado, obseÍvando o dispo$o nos lncisos

lll e lV, do Aít 10 e no lnciso ,ll, do Áút 50 da ConslituiFo Federd.
8.2.4.Que curnpÍe as exigàdas de reseÍva de cdg6 Ea pessoa cun deficência e para reabilitado da Prcvilência Socid, prcvistas em Lei

e em cutras norm6 especÍficas.
8.3.O licitante enquadíado coÍno Mitxoempresa ou Emtresa de Peqúeno Poíte de{erá declard, ainda, em campo pópíio do sistema

eleüônim, que cumpre os requisitos eslabelecirhs no AÍt. 3", da Lei 123/06, estando apb a usufruir do tratanento Ía\rorecido pÍeüío em

seus Arls. 42 a 49, observado o disposto no6 §§ 1o ao 30, do AÍt. 4", da Lei 14.13321:
8.3.1.No item exdusirro ptra peÚtterpe{io e micÍoernpÍesas e empÍesEs de pequefio poíte, a sind@ do carnpo 'não' inped,irá o
prosse{uimenb no ceíaÍne, paa aqueh ibín; e
8.3.2.N0s itens em que a paÍlicip@ não Íoí exchJsiya paÍa miroempresG e empíes6 ê pequeno poÍle, a sinalaçfo do campo'nâo'
apenm produáÉ o eleito ê o lijtante não teÍ diÍeib ao lratãrEnb ht/oíeciío trevislo na Lei 'l 2U06, ÍnesÍno que mixoempÍesa oJ empÍesa

de pequeno porte.

8.4.0s licitantes poderão ÍêtiÍar ou $bstiluir a pmpostja, anteriomeíte insêrlla no sisleína, até a abeÍfuÍa da sêssâo publica-

8.5.Nao hawÉ oÍdem de dassificação na et4a de eíesentaçe da pÍoposta pelo $citente, o qoe ocdreíá soínente apo6 06 pÍocedimentos

de aberturà da sessão gruica e da k de envio de lãrces.
8.6.M0 disponibilizados pam msso úHico os do@ínenbs que coínpõem a pmposta dos lljtatbs coÍr\rocadG para apresentaçao de
propostas, apos a fase de envb de lances.

8.7.Desde que disponibilizadâ a funcio0alidade no sisEfia, o ficitante podeÉ parãnetizâí o seu vabr final míniíÍn quando do cd6tramento
da proposta e obedecerá à seguintes rcgras:

8.7. 1 .A aplicaçáo do intervdo minirno de dífêÍença de vahres, que inciriÉ lanto êm relação a0§ lancês inbÍIlEdiâbs qranto em Íelaçáo ao

lance que cobÍií a ínelhoí obíti; e
8.7.2.0s lances serão de envio aubmátip pelo sistema, Íespeitdo o vdor find míniÍm estabelecilo e o inbrudo de que trata o subitem

anteÍior.

8.8.O valor final mínimo parameüizdo no si$ema @erá ser dbndo peb fum€cedoÍ ürdnb a Íase de disputa, seodo riedado valor superior

a lance já registado peb fomecodor no sislema.
8.9.0 valor final minimo paranetizado possliÍa caÍater sigiloso para os demais lidtanbs e para o ORC, @endo ser dispoítibilizado estÍita

e permanenteniente aos óÍgãc de controle exlemo e iítemo.
8.10-CabeÍá ao lhitaÍ e acompanhaÍ 6 operaço€s no sistema ebfüico dur4lb o píocesso licitatóÍio e se Íêsponsabilizar peh Ônus

decoÍrente da pêÍda de negócbs diaÍrte da inobservârncia de nrcns4ens ernitidõ pela Administração oo de sJa descoflexão.

8.11.O licitante deverá mmunirar imediatamente ao píovedoÍ do sístema quahueÍ mnteciÍneflto que possa cornpÍometeÍ o sigilo ou a

sêguÍátoça, paítl imediab bbqueio de ace§so.

8.12.A falsidade de dedar@ relaüva ao cumpÍiÍnento de qualquer mnd(Éo suieitaÍá o lidtants as saísoes preüstas na Lei 14.133n1, e

neste Editrl. O Pregoeiro @erá pmmover düigên+ia deslinada a esdaÍecer s in Ímaçoes dedaÍadas.

g.().DO PREETTCHITET{TO DA PROPOSTA

9.1.O licitantê deverá ênviaÍ süa PRoP(§IA rnediante o píeeÍdriÍnenb, no sistema el€{Íhico, de todos os campo6 necêssários e

obÍigatórios paÍa o exame ê foÍma obietiva da sua Íed @uação e exequibililade, tais coím:

9.1.'l.Valor unitário do item: exprcsso em Ínoeda conente n.rional;
9.l.2.Quantir,ade: confome fiIada no TeÍÍm de Refurârcia - Arcxo l;
S.1 .3.DescÍiçao do ot ieb: conHdo as infurfiaçoÊs sinilaEs à €specific@ do Terrp de ReÍelencia - kuxo l.
g.2.Todas as especificaÉes do otrjeto mntidas na poposla ünatbn o Cmfatdo.
9.3.Será cotado um únioo feço parâ cada ibm, coín a ut'lização de duas cõs decimab.

9.4.A quantidade de unlrade a ser cohda e51á fixada no TeÍmo de ReíeIência - Anexo l.

9.5.A apresentação das pmpostas implica ohbtuÍieda& do atnrprinento d6 dispos'(Fes nelõ coítid6, em confoínidadê coÍn o que

dis[oê este Edital e seus anexos, assumifido o gíopoflenb o coÍnHombso de exeGJtrr o obieb licitado nG seus terÍnos, bem como de

fomecer os nratsnais, eqJhanenb§, bíranuths e ubflsílbs neceàsâbs, eín Sraüades e qudíd*s dequadc à peÍfuih exec{tção

cofltÍatual, proímyendo, qu do requerido, $a $NitliFo.
9.6.No valo poposto estaÍá induso todos os úsbs operacionds, eflcagG píevireÍrciâios, ffialhisbs, tifutaÍbs, conreÍciab e quaisqueÍ

ouEos que incidam diÍeta ou indiíehÍnenb .

9.7.O preço oêrtado, tanto na pÍopcta iniial, quflto na elapa de hEes, seÍá de exclusiva Íesponsàilirade do liilanle, não lhe assistindo

o diÍeito de pleitear qualquer alteraçâo, sob deg@ de eÍÍo, oÍnissto ou qualquer outo pÍebxto.

9.8.Se o ÍÊgiÍne ,ibutárb da eríWese níf,rár o rEcolhirnenb dâ büubs eI,) psícaÍür3is variáreis, a @b *Wâda seÉ â que

mnesponde à mâ,ia dG êfulivc íecolhiÍnêntc da empÍesa nos últimos doze meses.
g.g.lndependentemenE do peÍcentual de tribub irserirb na flaÍha, m pagâínenb serão Íetidos na fonte os peícentuais estabelecidos na

legislaçáo vigente.



9.10.0s licitantes devem respeitar 06 pÍeços máxim6 es&{eo:doo nas normas de regencia de mntrataçoes públicas
participaÍem dê licit4ões grblir:as.

9.11.4s pmpostas fica'ao disponírteb no sislema eleúfubo e gualqueÍ ehmenio gue poasa iêÍrtificaÍ o
desclassificação da Fopoota mnespondents, sem treiuízo das san@ pcvislas neste Edital.

importa

í0.0.0A ABERTURA DA SESSÃO, CIáSS|F|CAçÃO DAS PROPOSTAS E FORTU|áçÃO 0E LAilCES
'1 

0. í .A aôertuÍâ dâ pÍêsenb [citaÉo dar-se-á arbíndi:amnb em sesse píib§ca, por meio de sisgra ejeIôflico, na data, horárío e local

indicados neste Edital.
1 0-2.Os licitant$ @Íe ÍetiraÍ ou substi[riÍ a popo6b, ãkÍbÍÍnenb inseíÍra no sideÍna, até a áertura da sessà: púHí=:
10.2.1 .Será desclassificada a pÍoposh que Ílentifique o lÍÍtante;
10.2.2.A desclassificação será sempÍe fundaÍÍEnHa e registrada no sistema, com acomp hamento em têmpo íeal por todos os
participantes;

10.2.3.4 não desdassÍfic@ da pÍop6tâ não iÍpede o seu jubaÍneob definitirc em seÍ ido cúfáÍio, levado a elbilo na Íase de ac€itâção.

10.3.0 sistema ordenam aubmatiznrenb õ pÍoposh dassificdas, sêfldo qtê soísrte estê paíiciparao da Íase de lanes.
10.4.O sistema dispor'ribitizaá câmpo propno para foca dê Íng}sagÊns ênte o PÍegoeim e os llitaltes.
1o.s.lnidada a fase mmpetitiva, c licitantes @rão encanirüa laEês erdusivanenE poí meio do sistema eleÍ6nim, sendo

iÍnediatameflts inbrmado6 do seu recebiÍrEnb e do vdor consignado m regbbo:
1 0.5. 1 .O lance devera seÍ oíêÍtado pelo vahr unitfuio do item.

1 0.6.Os licitantes podeíáo ofuÍecer lances suc€6silr6, oheÍvdc o tprarb fixdo paa áerfura da sessão e as regras esláehcidas neste

Edital.
10.7.O lidtante soÍneflb @Íá oÍereceÍ lance ê rralor inÍeíior a últiÍro por ele ofurlado e regisúdo pelo sislema:

1 0.7. 1 .O intervalo mÍnimo de dibrença de vahíes ente os l ces, que incirirá ta& em ÍEh@ G larces inbÍmediários quanto em íelação

à proposta que cobriÍ a ÍneltnÍ ofeÍla deveÍá seÍ de Rl 0,50 (cimuênta cêÍtavo§},
10.8.Desde que dispo{ribilizada a funcbnaliddê no sbbma:
10.8.1.O liitante poderá, urna única vez, exckL seu últiÍno hrce oHado, no intsrvab de quinze segündc após o ÍegisAo no sislema, na

hipótese de lancê inconsisbírte or inexequiEl;
10.8.2.O Pregoeiro poderá, durants a dissrta, coíno Ín€dirâ excepciond, exduí a propostr ou o lalce que p6a compÍoÍneteÍ, restÍingir ou

Írustrar o caráler compeütivo desse píocesso [cibbÍio, Ínedi te coÍnunicaçâo elebfuica automátix üa sistsma- Ewnual exdusão de
pmposta do licitante implica a retirada do kilanh do ceÍtarne, seín pÍejuizo <h dieito <le ft{esa.
10.9.Será adotado para o envio de lances n€ste ceÍt ne o modo de dbputa 'aberto', em que os litíantes apresentarao larces piblicos e

sucessivos, mm pÍoÍÍogaÉes.
1 0. 1 0.4 etapâ de ldlces da sêssáo p{itiira EÊi duraÉo dê dez írúnubs ê, 4ó6 isso, sêÍâ BoíÍogada aÍoodhdneots pelo sEtema guando

houver lance ofuilado nos riüimos dois minubs do pedodo de dura@ da s€§se puHica.

1 0. 1 1 .A pmnogação autoÍnáticâ da etapa d€ lâncês, de que trah o itsm anbÍior, seÍá de dois minutos e ocoÍÍerá sucessivamente sempÍe
que houver lances anviadG nesse peíodo de pÍoflog@, inc.lusive no caso de laEs inffiiarios.
10.12.Nfo havendo novoe lances na forma estabelecía nos itens anteÍioÍ€§, a sessão pública encen-ar+e-á autondicaÍnente, e o sistema

oÍdenará e diwlgará os lances confoÍme a oÍdem final de dffiificaçao.
lo.Í3.Definirja a melhor píogosb, se a díbrença em Iela@ à proposü clffisiõcada qn segundo lugar for de pelo Íneno§ 5% (cinco por

cento), o PÍeg@iro @êÍá dmitir o Íeinício da dbpta aberla, paÍa a definiÉo das demais cobca@s:
10.13.1.AÉs o Íeinício pÍevísto no iteín acima, os llitfltes sêrão convocados paÍa apÍesentar lances intêrmediáÍios.

10.14.Encen-ada a etapa de que trata o suubm anEÍix, o sisEína oídenará e diwlgará os lances segundo a odeÍn cÍêscente.

10.'1s.Não seÉo aceito6 dob ou mais lances de mesrno valor, prevdecerdo aquele que íor Íecebi:lo e registrado em pÍimeiÍo lugaÍ.

10.'l6.Durante o tÍanscurso da sessao Btblica, G licÍtantes serão inÍoíflâdc, êm tempo reã|, do valor do rnelhor lance Íegistrado, vedada a

identífi@o do licitanb.
í0.17.N0 cêo de desconexfu com o PÍegoeim, no demírer da €{@ coínpetitiva do PÍêgão, o sisbma ele8Ônbo poderá permanecer

acessível aos lirjtantes pana a recepçà fu lances.

lo.l8.Quando a desconexão do sistema eleúônico para o PÍegoeiÍo peíshlh por tsíÍpo supeÍioí a dez minutos, a sessão publica seÍá

suspensa e Íeiniciada soÍnente após demrÍid6 doze horas da comunÉação do fato pelo PregoeiÍo âos participantes, no silio eletÍÔnico

utilizado para diwlgaçáo.
1 0. 1 

g.Caso o licitfite náo apÍesente larces, conmflerá @rn o v&Í de sja píopo§ta.

10.20.Em Íelaçáo ao ibm nA exdusi'o paía paticip@ ê miroeír${esas e eínÊes6 de pequeí}o poíb, uma rrez encefrda a etapa de

Iances, será eÍetivda a veÍificação aubmali:a do poÍte da entidde empíesãÍd, O sí$eína irent'fiHá em cdufla pmpria as midoempÍesas

e empÍesas de pequefio pdte paÍticipantes, procededo à ospa@ mm os vahes da primeira mlocada, se esta foÍ empresa de maior

porte, assim como das demais classificadas, pa-a o fim de aplizr+e o disposb nos AÍb. 44 e 45, da Lei 1 23S6.

10.21.Nessas condíções, 6 pmpostas de micÍoempíesas e empresÍrs de pêqueno poÍte que se enmnt'arem na Íaixa de aüá ciÍlco por cento

acimâ da Ínelhor pÍoposta ou do melhoÍ lance, seÍâo consireÍadas empatâd6 mm â pÍiÍneira mhcada.
í 0.22.4 rcltloí classificada nos tsfiÍns do itsfi arE{ix tsrá o diBí& ê encaninha ung úüima oEÍb pa'a deseírpah, obÍoalviaÍnente em

valor inÍerior ao da priorciÍa colocada, no priuo de cinco minubs confolados pelo sistema, conlados após a comunicaçto autoínática para

tanto.
'10.23.Caso a micÍoemp{esa ou a empÍêsa ê pequem poÍb ÍÍEllor dassificada desbta ou não se manibse no pÍazo es6elecido, serão

convocadas as demais li{itantes micÍoêmpÍesa e êrÍpÍesa de peqEíro poÍte quê se enconbem n4oelê intervalo de ciÍlco por cento, na

ordem dê classificaçáo, para o exercicio do ÍIEsíno diíeito, no prâzo estabelecilo no item anteÍiJí.
,0.24.No caso de êqu,vâ,áocle d6 valoíBs epíeserbdc p€leÊ miroernprasrs ê gírpípses de W)em 9qb gus s€ 8íIcoÍ,bêÍn nas

intêNabs estiabêlecidos nos itens tterbÍês, sêÍá Íedizado soÍteio êntle êlas para que sê rdentifique quela quê pnrneiÍo poderá apresêntar

melhor ofeÍta.
1 0.25.So podeÍâ haveÍ empate entÍe pÍopost6 iguais, nfu seguidas de 1flc6.



'10.26.Havendo eventud empate enEe propGtas ou l ce§, o crilÉÍb de desempate sera 4uele pÍevisto no M.60, da Lei í4.1
ordem:
10.26.1.Disputa final, hipotese em que os licitant* eÍnpatados podeÉo apÍesentar nova proposta em ato coÍ{ínuo à classificação;
10.26.2.Avaliaçao do desempenho contra d previo do6 lidhntss, para a qual dever gebrenci*rcnte ser uülizados rcgbtoe cadasfais
paía eÍeito de atesto de ampÍirnênlo de obÍiga@ previstos na Lei 14.1§21:
10.26.3.Desenvolvimento pelo lidtante de a@es de equidade êntê hoínens e mufitercs no ambienb de fabdho, confoÍme regulaínento;
í 0.m.4.Desen'rolvimenb pelo licihnb de píogrene de iÍtbgÍirede, cürforÍne oÍteÍ'@es dc rtÍgãos ê con[oh.
'10.27.Persisündo o empate, será esegurda Fêffincía, $icessivãrlenlê, aos serviços pÍestdos poc
'10.27.1.Empresâs estabelecllas no tenífuio do Edado ou do Dbtito Federal do ORC;
1 0.27.2.Empresas bÍaiileiÍas;
10.27.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimenb de te{Ílologia m País;
10.27.4.Empresas que mmpmvem a pÉtica de mitig@, nos teÍrnos da Lei n" 12.18709.
10.28.En0eÍrada a etapa de envio de larces da sessao Êiblica, na híútsse da pmposta do pÍiÍneiío colocado peÍÍnãleceÍ acimâ do píeço

máximo definido Fra a conH@, o PÍegoeiÍo podeíá negeiar coÍdipes mab vaotaFsõ, apó6 definido o Íesultado do iu§amenb:
í0.28.1.4 negoci4ão @eÍá seÍ Íêitâ com os demais lidtântes, seguÍdo a oÍdeín de dassificação iniÍalÍnente estabelêcida, quando o
pÍimeio colocado, rnesmo após â negtoci@, h desdõificado em razâo de sJa píopcta peímaneceÍ acima do preço máxiíno dennido
para a cmfataÉo;
I 0.28.2.4 nêgocl4áo sêrâ Íealizada po,í rneio do sistêma, @rúo ser .mínpÍmhada pelos demais líÍtantês;
10.28.3.Conduidâ a negoci@, se houveí, o rceltado sera diw§ado a hdos os lícitanbs e Íegist'ado m atâ da sessfu pública, devendo

esta ser anexada aos afus do pÍocesso;

1 0.28.4.O Pregoeim solidltrá ao li{itante Ín€üloÍ classificado $e, no prazo de 30 Ghta} minúos, enyie a sua Êoposta atualiada, adequada

ao últirno lance obÍtado e @ a negoci@ edizda, aconparhada, se Íor o caso, dc dooríneflhs cünpleínentaÍs, quando necessários

à confirmação daqueles exigidos nesE Edital e já +resentados;
10.28.5.E faorltado ao Pregoeio prorÍogar o prazo estabelecido. a paÍlií de solicitação fundamefitada e aceita, feita lamtÉm no sistema pelo

licitante, ântes de findo o prazo, oÜ de oÍrir, quado @Ístdado qre o pÍazo egabe,eciro não é ssfEiente.
'10.29.Ha'erdo n€cessir&, o Pr4oeim $spendeaá a se66ão, infuÍmaÍdo no sbtema a nova data e hoÍá{b para a sJa mntinuidade,

observado o inteÍvah minimo de seis tpras.
1 0.30.Apo§ a negociâçao do geço, o Pregoeim iniÍara a fase de julgamento da pÍopcta.

íí.O.DA FASE DE JULGAIEüTO
í 1.l.EncêrÍadâ a etapa de negiociaçfu, o Pregoeiro realizará a veÍíficaçfu da coníormidde da proposta ÊovisoÍiarnente dasificada em
pÍiíneio k€aÍ qu«lt' à adequação a ot,ieb estipulado e à compatitÍlidde do preço fud em íel@ ao eslilulado paÍa mnúâtação,
mnÍoírne dêfinido nesb Edital.

11.2.0 Pregoeim @É coírrocar o licitante parâ eiviaÍ dooÍnento digitd compleÍnenhr, poí Íneio do sistema, no prazo mínimo de 30

(finta) minutos, sob pena de nao aceit@ da pÍopoda:

1 í.2.1.E Íacultado ó Pregoeiro proíÍoga o praa estabelecido, a partir de solicitaçâo fundamentada e aceita, bita trmbem no sistema pelo

licitante, dltes de findo o prazo, or de oÍicio, quaúo constatado que o prazo eslabelecilo não e suficieílte;

1 1 .3.Será dedassÍficada a pmpda r/encedora que:

1 1 .3.1.ConliveÍ vícbs insanáveis;

11.3.2.Não obedecer à especificaÉes têfi1]6 coítid6 m TêÍÍm de Refuàrcia - fuexo l;

1 1.3.3.ApÍeseírtar píeçG inexequiveis ur permaneceÍêm acima do pÍeço máxinn defmih para a contrataçao;

1 1.3.4.Nao tiveÍem sua exequibililade deÍno0sfada, quando exigilo pela Adminislra@;
1 1 .3.5.Apreseitar descoírformiCade com quaisquer outsas exigàrcias dests Edihl ou seus anexos, desde que insanável.

11.3.6.Nao mmpíovaí, quando solkitado peb PrEoeio rccdhimeoto de quaÍia a títrlo de garanlia de propla, nc tsÍÍnc do ilem 6.10

deste Edilal.
1 1.4.É indício de iÍExequibiruade das píopo6tas vabes inÍ€riríes a í)% (cinquenb poÍ ceflb) do vahr or@ peb ORC; em tâl situaçao,

nâo sendo possivel a iÍrEdiala mnfirmação, seÍá dâda m ldtante a opoÍtunidade de deÍnoí|st'ã a sra exequitÍlilade, seíldclhe Íacultado o
prazo mÍnimo de 01 (uma) hora para apresentaÍ, poÍ meio do sistema eletôÍrico, a dmuÍnefltacáo gue cúmpíolc a viabilidade da proposta:

1 1 .4.1 .É Íacultado ao Pregoeiro prüÍ0gar o prazo eslaàelecrilo, a paÍltr de solidhção furdarnentada e aceih, bita hnbém no sistema pelo

licitante, antes de findo o prazo, ou de oÍicio, quã|do constatado que o prazo esabelecih não ê suficie{e;
11.4.2.4 inexequibilidadê, ÍE6sa hipftse, so será mnd&rada @ difuêÍtcia do PÍegci«l, que urmp{ove:
'1 

1 .4.2.1.Que o orsto do licitante ulúapassa o vdor da proposla; e
'1 1.4.2.2.lnexistirem c stos dê opoÍtunilade capazes de iustificaÍ o vulb da oErta.
I 1.5.0 Pregoeio podeÉ, no iubaÍnento das p{ogostas, sanõ enos oü ffiias qlp nto alteíem a sua substância e sua vdftrade iuÍídtca,
atibuindGlhes eícácia para fins de dassifica@.
11.6-Havendo necessidade, o PÍegoeiro sjsp€nderá a sessão úblba inclusive pra a realza@ «h diligências com üstas ao saneamento

de evefltuals eÍÍos e falhas das píoposhs. Em quahGr h'p5bse, o sql ídnkio someflb podeÍá @íÍer ínediãlts aviso pevio no sistÊma

com, no minimo, vinte e quafo e a ocoÍràrcia seÍá Íegishâda eín da.
11.7.EnceÍÍada a fase de ju§amento, @ rcrificada a confuimilde da popda dsificada em pimeim lugar quatto à adequaçe ao

objeto esti$ldo e compalíUlirade do pÍ€Ço fnd em Íelaçto ao estimado para a @nfaça, o Pregtrirc rcrittcdá a docunEfltação de

habilitação do licitante, observado o disposlo nesh Edital. Anbq poíêm, mím íequisito de pÉ habilit4ão, seÉ soli{ilado ao licitante
proüsoÍiaflEnle vencedor a compovaçáo do ÍecolhiÍnefito de quanlia a tittlo de grã ia de píopoda, nos teflnos do ibm 6.10 deíe Edital.



í2.0.DA HABTLTTAçÂO

í2.0.04 HABtLtTAçAO
12.1.0s documentos previstos neste instrumenlo, ne@ssários e suficientes paÍa demonstrar a capacidade do
licitação, serão exigidos para fins de habilitaçâo, mnforme as disposiçoes dos A(s. 62 a 70, da Lei 14,'133/21

licitante de realizar a

12.2.1. Pedimos por gentileza, que realize e anexe a Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica expedida pelo Tribunal de Contas da União,
no máxímo 30 (tÍnta) dias da data prevista para abertura das propostas, no endereço eletrôníco: www.tcu.qov.br

12.2.0s licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para lins de HABILITAçÃO:

12,3-PESSOA JURíDICA:

12.3.1.Prova de inscriçâo no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ.
12.3.2.Prova de inscição no cadastro de conkibuintes municipal ou Estadúal, Íelativo à sede do licitante, pêrtinente ao seu ramo de atividade
e compatível com o objeto mntratual.
12.3.3.N0 caso de empresário índividuali inscrição no Registro Público de Empresas lVlercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva
sede. Em se tratando de MicroempreendedoÍ lndividual - LllEl: Ceítificado da Condição de Microempreendedor lndividual - CClt/lEl, cuja
aceitaçâo ficará mndicionada à verjficaÉo da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor,gov.br. No caso de sociedade empresária,
sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - LTDA: lnscnçâo do
ato mnslitutivo, estalulo ou mntÍalo social no RegistÍo Público dê Empresas Mercanüs, a cargo dâ Junta Comercial da respectiva sede,

acompânhada de documento comprobatório de sêus administradores. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro
Civil de Pessoas Juridicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. No caso de íilial,

sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, suc1lrsal ou agência da sociedade simples ou
empresária, respectivamênte, no Registro Civildas Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis ondetêm sede a matriz.

Em se tratando de sociedade empresária estíangeira mm âtuação permanente no País: decreto de autorização para funcionamento no Brasil.

Salienta-se que os doflmentos relacionados neste subitem deverâo estar acompanhados de todas as alteraçoes ou da consolidação
respectiva, e copia dos documentos pessoais do titular/socios.
12.3.4. Balanço patrimonial e demonstÍaçôes mntábeis do último exercício social, lá exigiveis e apresentados na foÍma da lei e em
conformidade com as Normas Brasileiras de Contabilidade em vigor, com indicação das páginas conespondentes do livÍo diário em que o
mesmo se encontra, bem como apresentação dos mmpetentes termos de abertuÍa e encenamento, assinados por profissional Contábil
habilitado e devidamente registrados na junta comercial competente, ou apÍesentados através do SPED, devendo ser apresentado o recibo
de enkega junto a Receita Federal (em conformidade com as determinaÉes legais), vedada a sua substituiÉo por balancetes ou balanços
proyisórios. Tratando-se de empresa constituida há menos de um ano, ou aquelaque ainda nãotenha realizado o fêchamento do sêu primeiro

ano de existência no prazo legal, poderá apresentar o Balanço de Abertura assinado por profissional Contábil habilitado e devidamente
registrado na junta comercial competente ou com recibo de entrega junto a Receita Federal, quando for do SPED. Não sê aplica ao
microempreendedor individual.

12.3.5,Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apíesentação de certidâo expedida conjuntamente pela Secretaria
da Recêitâ Federaldo Brasil- RFB e pela Procuradoria-Geralda Fazenda Nacional- PGFN, refeÍentê a todos os créditos tributáriôs íederais

e à DÍvida Ativa da União - DAU por elas administÍados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n0
'1.751 , de 02 de outubro de 2014, do Secretáío da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-GeraÍ da Fazenda Nacional,

12.3.6.Prova de regulaídade com a Fazenda Estadual e Municipal da sêde do licitante, relâtiva à atividade em cujo exeÍcicio contrata ou

concone, mediante apresentação de ceÍtidão negativa, ou ouko equivalente, na forma da lei.
'12.3.7.CompÍovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia poÍ Tempo de Serviço - FGTS, apÍesentândo o Íespectivo CertiÍicado de

Regulaídade fomecido pela Caixa Econômica Federal.

12.3.8.Prova de inexistência de débitos inadimpljdos perante a Justiça do Trabâlho, mediante a apresentaçáo de Certrdão Negativa de Débitos

Trabalhistas CNDT, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n0 5.452, de 10 de maio
dâ '1943.

'12.3.9.Declaração do licitante alestando que não emprega menor de dezoilo anos em trabalho notumo, insalubre ou peÍigoso e nem menor

de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo existiÍ menoÍ, a pârtir de quatoÍze anos, na condiÇáo de aprendiz, nos termos do Art. 70,

lnciso )CXXlll, da Constituiçâo FedeÍal, cónforme modelo - Anexo ll.

12.3. l0.Declaração do licitante, sob pena de desclassificaçâo, de que sua proposta econômica mmpreende a integralidade dos custos pana

atendimento dos dkeitos trabalhistas assegurados na Constituiçáo Federal, nas leis tÍabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, mnforme modelo - Anexo lll.

12.3.1 l.Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distnbuidor da sede do licitante, no máximo 30 (trinta) dias da data prevista

para abertura das propostas.

12.3.13, Comprovaçâo de capacidade de desempenho anterior satisfatório, de atividade igual ou assemelhada ao objeto da licitaçâo, feita

atravês de atestado fornecido por pessoa juridica de dkeito público ou pívado.

12.3.14.Comprovação do cumprimento de requisilos normalivos, conforme modelos - Anexo V:

12.3.14.1 .Declaração de ciência dos termos do Edital;

12.3.14.2.Def,laãçeo de inêxistir fato impeditivo;
'12.3.14.3.Declaraçâo de não possuir no quadro societário servidor da ativa do oRC;
12.3.'14.4. Declaração de não utilizar trabalho degradanle ou foÍçado;

1 2.3.14.5. Declaração de cumprimento da reserva de cargo para deÍiciente e de ac€ssibilidadei
12-3. í4.6.Deciaraçáo de cumprimenlo dos rBquisitos para a haàiii@o e da proposb; e

12.3.14.7.Dec\aÍaçáo de observância do limite de contrataçâo com a Administração Pública.

12.3.14.8. Declaração de enquadÍamento como ME ou EPP ou equivalente na Íorma da Lei, elaborada e assinada por proÍissronal contábil
que mmprove estaÍ regularjunto ao CRC de sua Jurisdiçâo, emitida em 2025.



'l2.4.DocumentaÉo de licibnte6 reunidG em comórcio:
12.4.1.A documentação ê cada pessoa iwÍjha que esblan rcunilas em cssórcio, Í6 bÍmc des dispciFes de§1e Edital, deverá ser

apÍesêotada pela empíesa responsárel peb consóÍcb, quaúo soliitada pelo PÍegoeiÍo, coÍespoodeodo e:

12.4.1 .1 .Compíovaçâo da existêírcia de cdnfomisso nruico ou paflhlar de cmstilrJiÉo de consôíDio, srjbscÍib peh6 coÍrsoÍciados, coÍn

indicaçâo da empresa lider do consórcio, que sêrá Íesponsável poí $ra repÍesenl4to peranb o ORC:

12.4.1.2.Documentos de habilitaçáo exigijos Ílestê instrume0to, por paÍle de cada coÍsoíciado, mín âdmissâo, quando hro caso, para eÍeito

de hatÍlitação bdtiã, do soíxattíio dos qúanübti!6 de cda coírsoíciú e, pra efuib de hdíiqâo eqE{Íri»ftwreira, do somabrio

dos valoÍes de cda consoÍcido:
12.4.1.2.1.*tá estabelecilo para o coílsorcio eescino de 30cÁ (Einta por cento) súíe o vahí exúido de lbitânE indivilual pera a
habilitaiáo econôrnicGfinanceira. O refendo acréscimo nao se di:a as consffi coÍnpo$o§, em sua btdidde, de miroernpesa e
pequen6 empÍesã;, assim definilas eín lei.

12.5.Os doorÍnentos e,ogidos para hâbilit@ seíáo e0viad6 poÍ meb do slslsDâ, em ÍoÍmato d(libl, no przo de 30 (üinta) minutos,

contado da solicitação do PregciÍo, pÍooogâvel p0Í igud peÍÍodo, n6 seguintê§ situaçôes:

12.5.1 .Por soliÍtaçao do lidtants, mediarE judificdiva aceita pelo PÍegoeio; ou

12.5.2.0e oficio, a cÍitéÍio do Pregoeiío, quando coflstatado gt e o pÍirzo eslúeleciro não é suficiê$te paÍa o ênvio dos doflmentos exigijos.
12.6.Seá exigida a apÍesentsçáo dos docuÍnenbs de h*ilitação apenas do liíitâlE t/encedoc

12.6.1 .Os docrJmenbs retativG à ÍegulaÍidâde fÉcal cooslanles desb Edital, soaste seia exigilG êm ÍrDÍnenb posteÍix ao iulgamento
das píopostã, e 4eflas do ficiEnte mais b€ín d6sificâdo.
12.7.4 veíi@ao pelo Regoefoo, em sitir eletfuicc oficâb de ôrgtos e e{tiddes eÍÍÍssoíes de ceíttdÕes constitui Íneio legal de pÍova,

para íins de hdilit4ão.
12.8.4És a enbegâ dG detrnento6 para hálitaçto, não será permitida a $b6tih4Éo ü a apÍesent4â de novos do@Ínentos, saho em

sede de diligencia, paÍa:

12.8.1.Complernentaçáo de inÍoínaÉes acerca dos docurnentos já Oíesentadc pelos liciiantes e desde que necessâia paÍa apuraÍ latos

existentes à época da abeítÍâ do ceílaíne; e
12.8.2.Atuâlizaçao de dooíne{bs qlia vdir* Eíha e4fiado eó6 a dda de Íecet irEnb das píopclas.

12.9.Na hipolese de o lcitaote ntu abÍdeí às ex!]àcia§ para hdit@, o PÍegoeiÍo exaÍÍhará a píoposta su@uente e assim

sucessivarnenle, na oÍdêm de dassifuaçfo, até a agrragão de uma píopc{a que abÍúa e píeseÍlte Editâ|, obseÍvadc o prazo e os terros
definidos neste instrurnento paÍa o envio da pÍopostr e, se necessáÍio, dos doojín€nbs cdnphínentsÍes, dequada s úlliÍno lance ofeÍhdo:

12.9.1.Serto disponitÍkados paÍa acesso publho 6 doomentc de habilit@ do€ lidtantss úlvocados para a apresent4âb da

docuÍnefltaçáo habilitaúia, apos cooúíd6 ercnluais pí0cedimeírt6 da Comissa de Coofatação, para sanar enos ou falhas que nâo

alterem a sjbstância dos doqrmeírbs e a cja údãde júÍídica, oàseÍ\ídas as dispesiSes tlesb Edltd.
'12.10.4 compÍovaçao de regulaiiade fiscd e Faôdhista das mi:oempíesas e eírpíes6 de pequeno poíb soÍÍEflle seÍa exbila para eíeito

de cry!tratâçfu, e não como coíldi;ao para palich@ na liitaçe, obeervando-se o seguisE píocedirEnto:

12.10.1.4s micíoempresas e empÍesils de pêquêÍb poíts, poí oca;ião da pdticipaçao nesta lidaçáo, &1êÍão apresentaí toda a

documenta@ exigida para coÍnpíovação de regularilade fscal e trâalhbta, d€íltÍe c dodÍneÍIos enumerados nesb instruÍEnto paÍa

efeito de hóilitação, Ínesmo que esta apÍesente dguma Íesúição;

Í 2.10.2.Na hipótse de haver alguma Íesúi;âo rêlaliya à regularirade fiscd e Éd)isb guaDdo da coínpÍDva@ de que trata o item anteÍior,

será assegurado prazo de cinco dias úeis, plomgârd por Eual periodo, pfl-a a ÍEguhiz@ da doqmenEáo, a Íealização do pagamento

ou parcelamento do dóbito e a eínissão de êyentids cerlirõês ÍEgaliyas ot positivas con efuito de cêÍtidfo negativa;
'12.10.3.Para apli:açáo do dispoeto no subibm anbÍix, o pí-e pa'a Íegulãizaçao f6cal e Hdhista será contado a p*tir da diwlgaçao do

resultado da Íase de habili&ão. A pÍoíÍog@ desse prazo @rá ser coocedida, a cÍitáio do PÍegoeio, quaÍdo requeÍira pelo licitante,

mediante apÍesentação de iusl,ficativa;
12.10.4.4 #Ítura da fuse reorÍsal em Íel@ a ÍesJtt* do ceÍtafile ocoíreÉ ec o prao de rcgdaiz+ão M e Hdhisla de que

tratam os dois sróitens anEÍires;
12.'10.5.A nao Íegulãização da dmlÍnent4âo, m prâzo eima pÍeyisto, inptcaa decadêncla do diÍeito à conFâlaçâo, sem preiuizo das

san@s previstas no At. 156, da Lei 14.131Í12Í, selrdo faculbdo a ORC mnvocar os lkitantes Íemanes@nbs, na ordem de classificação,

ou re!/ogar a licitêÉo;
'1 2. 1 0.ô.Se, na ordem de dassificaçfu, seguir-se outra micÍoeínpÍe6a ou empÍesa de pequeno poíte coÍn dguma resti;áo na documentação

fiscal e trabalhi$a, seÍá concedilo o rnesíno yaorgarquhüxln.
12.11.Somenb haverá a nece§*Jde de coírpíE aça do pÍEcíx,liÍn€ob de reqrsib, medknb 4Íesent4áo dm doormentos oÍiginais

ntu digitais, quando tptirrer dguma dúviia em ÍehÉo à inbg[irâde do doo.rÍÍÉí]b digiH ou quaúo a lei expíessaIEnle o exi?ir.

12.12.Náo serto aceitos dcumentG de hü@ c(n indiuçto de CNPJTPf deÍenhs, sdvo aquêles lêgakmnte peímitiiros:

12.12.1.Se o liitante fur a nEfiz, todos os doo'rnenh6 dewÍ& estaÍ em noÍrE da Ínatiz, e se o tiitante bra filid, dG os dGlÍnentos

deverà) estaÍ em noÍne da flial, exceto âqueles que, pda pí@ú naEÍeza, coÍnpíDvadanenb, bÍem eíniÜdos soínents em nome da mafiz.

1 2.'l 3.Os doc-rrÍnentos exigihs para fins de h#l@ no ceÍlane dererão ser oígaizadc na oÍdeín dêscÍita nesle insüumento, precêdklos

por índbe conespondenE, íes€írtádc eín a!$d; o(r por cófla artsnl,cada poí catrio coínpeeítE, oú peb PÍegoeio, (xJ poÍ membm

da Equipe de Apoio ou da CoÍnbse de Confdaça; o0 publi(4to em o{gao da hp.eÍlsa oficial. Esta!Ô perffiÍÍ'eÍtE hgíveis, sem conter

borÍÕes, 1asüIas, emenda ou enlÍBlinhas e deÍfo do prazo de vdirade, cmsirerdo o dispcto neste Editd. A evêntud a§ência do reÍeÍido

indice não ináilitara o lícitante, sendo que:
'12.13.1 .A pmva de auteflticilade de códa de doflíneílto úblho ou partict|laÍ podeÉ seÍ feita peÍanb o§ agente§ do ORC Íelaciondos no

item anteÍÍÍ, rnêdiante apíesêntaçáo de oÍigind ou ê decltrâção de autentÍ*rade poí dvogado, só ua rxponsatÍlilade pessoal;

12.13,2.àrá,ú o fu/!,n tb br obljdo vi.lrúe.rd sp anffi cetà @rrp.ü* íD erfu8{ío. €i€ÚÜiÚ, t * it/i,do;



12.13.3.P0derá ser uülizada, a criterio do ftegoeito, a doqlÍnenEfu cadaH de hrnecedor, constante dos arquivos

mmprovação da autentlcidade de elercntos ap(esentdos pelo licitante.

12.14.Na alálise dos doojÍnentos de hâôilitação, a Comissao de Conúataçao poderá sanar enoe ou falhas que não alterem a

do

dos

documento6 e sua valüade juridkz, mediarte decisa fundamenbda, Íegistsada eín ala e mssirel a bdos, atibuindoltrcs efrcácia para fins

de habililaÉo.
12.'ls.Har/endo necessidde, o PíegoeiÍo suspeíÉeÉ a sessão ública inclu§rê para a Íealizaçe de diligenci6 coÍn vist6 m sãeaínento
de eventjais eíos e HhÃ dos dooÍnenbs de hdrlibção apíeseÍrH6. Em qu4ler hiÊí,bse, o seu íeinícb soínente podeÍá ocoÍêr
mediante aviso píévio no sislema mm, no miniÍm, seis hor6 dê bcedência e a oconência será regislrada em ata.

í 3.l}.OO E}ICATIIIHAfl EÍ'ÍTO DA PROPOSTA VE}EETX)RA
13.1.A proposta finaldo licitante declarado vencedor- p.opo3b atualiuda - deverá seÍenc rinhada no pÍao miniÍno de 30 (tinta)minutos,

a contar da soliÍação do Pregoeiro no sistma eletÍôoico, e deveÍá:

í3.1.1.SêÍ elabo,ada eÍn consfiància ccm as especificaçô$ mnsüntes desb Edid e sel§ Anexc, Íedigira em lí4gua poÍtrguesa e
imprBssa em uma üa em papel ümHo ô poponenE, qu do foÍ o c6o, sern anendas, rasuras, eílúelinhas ot, ressalvas; datada e
assinada peh lidtante oü seu íepÍesÊntante l€úd, coÍn indi:aÉo: do vdoí ghbd da pÍoposta; do preo de entrega; das condi;ôes de
pagamenlo; e da sua valirde;
'l3.1.2.Conteí a indicação do b co, núnrero da conta e agencia do lidtants vencedor, para fins de pagarneflb;

13.1.3.Estar adequada ao úllímo lance oHado e a negociaçâ Íealizada, eompanhada, dos docrlÍnenbs oomplêmentâÍes e\rentualmente

solhitados, quando necessaios à coflfiÍmaçtu d4ueles exigilos nesle Edital e já eíEeÍtladc.
13.2.SeÉ cotado um único treço pda cada itsín, mm a ulilizaçeo de duas caa decimais, sendo que, nesse úllÍno cro, a indiceao em

contÍáÍio êstá s-uiêita a coÍeçâo, okÍvandGse ms seguintes cíitéÍios:

13.2. LFalta de digitos: seÍ& acÍescidoG zeÍG:
13.2.2.Excesso de dígitos: serdo o pÍimeiÍo dígito e)aedente Ín€nor que cinco, todo o excesso seÉ supÍimiio, c6o contrário haveÉ o

aredondaínento do dígito antedor paÍa mab e G demds excêdentes supÍimiíJos.

1 3.3.Os pÍeços deveÍáo seÍ eryressos êIn Ínoeda corÍente nãlvld, o p{eço unitâio e o btal em algaivnc e o vdff global da píoposta em

algarismos ê poÍ extefiso:
13.3.í.Existindo discÍepàcia ente o pÍeço uniEio e tolal, resrltado da mullíplileçtu do p(eço mitaio pela quantidde, o píeço unitáÍio
prevaleceÍá;

13.3.2.N0 caso de divergêflcla enúe o valoÍ nunÉrico e o e4resso poÍ e)&nso, píevdecerá o yaloÍ expresso por e)denso;

13.3-3.Fica estabeleciro que havendo dhergência de pre$ unitários para um nresmo seniç0, píevalêceÍá o de Ínenor vdor.

í 3.4.A proposta obedeoerá ms Ennos dêste Edital e seus Anexos, não sendo consile"da quela que não coíresponda às especifica@s
âli conüdas ou que estdelêça vinodo à píoposta de oúo liita e.
13.5.A ofurta devera ser frÍne e precisa, limitada, rlpmarcnb, ao ot&to des{e EdiEl, sem mnter alEmãtiv6 de peço ou de qualquer

outra mndição que induza o.iulgamento a mab de um rsultado.
13.6.No valor pmposto estaá induso bdos o§ @stos operacionab, encaÍgos gevirerriaios, fabalhishs, tibutáÍi)s, comeíciais e quaisquer

outÍos que incidam direta ou indiretaÍÍEflte na exefl@ dos seÍvts; inclusive a intsgra$dde dos o:stoo para atendimefllo do6 direitos

trabalhistas assegurados na Constitui@ Federd, nas teis Maüishs, nas noÍmas inÍÍdegais, nas conveí!Ées coletivas de tÚalho e nos

temos de 4ustarÍEnb de coÍduta v,gefltes na dab de eotega das pÍopostas.

13.7.4 pmposta final deyerá ser docuÍnentada nc ajtos ê seÍá levada em mnsirer@ m deconeÍ da âGorÉo do conlÍato e aplicação dê

eventúal san@ ao Conhatdo:
13.7.1.Todas as especifi@es do obpb contile na pÍDpGta vinqlbn o Contrabdo.
13.8.As propostas que contenham a descÍil;ão do objeb, o yakr e os doqlmênlos mmplemeniares estiarão dbponiveis na internet, após a

homoÍogaça.
13.9.O praz! de validade da pÍopoía neo será inhÍix a 60 (sessenta) dias, a conE da dab de seu encanínhamenb.

í{.0.Dos REcuRsos
14.'l .A inteÍpo§çêo de ÍeqrÍso Íefeoflte Õ iulgarEnb d6 pÍop6h, à habilitaçao ou ináilit@ de licitdltes, à anulaçao ou ÍevogaÉo da

licitação, observaÍa o disposto no AÍt. 165, da Lei í4.13321.
14.2.Quahuer Íicitante poderá, durante o pazo concedido na sesstu Êiblica, que no píeseflte ceÍtaÍne seÉ de í0 (dez) minutos, de forma

irnediah após o tâm lo do iulgêíEnto d6 pÍopostas e do ato de tlabilitação oü indilita@, €ín canpo trópíio do sisteÍna ebtÍônico,

manifestar sua inte çfo de lecotrer.
14.3.Quando o rec,ríso apresenbdo knpugntr o iulgdnento dã po@as an o ô de hâbíit@ or ináilitaçao do liihnte:
14.3.1.A intenção de ÍecoÍÍeÍ deveÉ ser maniÍedada irxediatamente, sob p€Íta de píeciÁáo;

14.3.2.0 pram para apresentação das razÕes Íedrsais sera iniiado na data de inlimqtu ou de laí-dtt ra da atr de habilih@ ql inabilitação.

14.4.O prao ÍeqJÍsal é de 03 (tés) dias uEis, cmladc da data de inlimação ou de lavratura da ala.

1 4.5Ás razôes do redrso dewâo ser apresentadas, exdusavfflenb, da seguiots foÍma:

14.5- 1 .Em campo E@ do sbHna eleEônico-
14-6-O rearrso será dirigiro à altoÍiide que tit er editado o ab or Éoferido a êcisão tecorila, a qud @erá Íeconsiderâr sua decisão no

prazo de 03 (três) dia úteis, ol, nesse rnesím prazo, encanúrha reqÍso para a artoríade superior, a qual deneÉ profurir sua decisão no

prazo de 10 (dez) dias úEis, contado do ÍeoebinEob dos albs.
14.7.G recuísos inteÍpostoG Íora do prazo não seÍâo conhecihs.
14.8.0 prazo para apÍesentaçáo de confarazões a Íecúrso pelos demais lidtânles seÉ de 03 (úês) dias tiGb, contadoc da data da

,nlÍ7lâgáo pessoal ar de d,v!r,g€ção Áa hlerpoGirÉo do Íooríso, a6segurâde e lista imedbtâ do6 aleíÍ,eÍlb§ idisPeÍt§áv€b à doÍasâ dê setrs

interêssês.

14.9.0 recuÍso ê o pedih de Íemnsijeraçâo brfo efeito slrspêírsilo do ato oJ da dechfu recorila até que sobrevenha decisão final da

autoridade competente.



14.10.0 acolhimento do recurso invalida tão sofiEflte os atos insuscetír/eis & OroveitaÍneflb.
14.11.Os autos do processo peÍmaneceÍão com vista Íranqueâda aos inteÍessadG no seguinlê sitro: wrw

15.0.DA HOÍ|TOLOGAçÂO

15.1.EnceÍradas as íases de julgamento e habilitaçfu, e exauÍid,os os recuísos administÍativG, o pÍocesso fcitatoÍio será encaminhâdo à

autoridade superior, que podeÍá:

í 5. 1 . 1 .DetêrminâÍ o ÍebÍno dos asbs pârâ saneãrcfib de inegdailades;
í 5.'l.2.Revogar a lbit4ão por moti\o & conveniikrcia e oportmilade;
15.1.3.Proceder à anukao de líitaçáo, dê oficio ou Ínediante píovocaÉo de terceiÍos, sempíe que píesente ilegalidde insanát/el;

1 5.2.4.AdjudicaÍ o ob,eto e hoÍÍnlogaÍ a licitação.

í6.0.DO COilTRATo
1 6. í .Após a honDlog@ pela autoÍdde srperb do ORC, o licitiante vêncedoÍ sêÉ útuffi oália, denúD do prâzo de (E (ciÍrco) dias

mnsecutivos da data de recetÍÍnento da noüficaçe, e nas condi(pes eslabelecid6 nests Editâl e seris anexos, minar o respedivo contrato,
podendo o rEsmo sofreÍ altêraÉes nos teÍÍÍro6 êfinihs pda Lei 14.13í21:
16.1.1.0 prazo de convoca@ podêrá seÍ pÍoÍÍogdo uma t ez, poÍ'igud peúíodo, Ínediante soliÍação da paÍte duÍante seu t'anscurso,

devidamente iustificâda, e desde que o nntivo agesartado seja aeib pela Adminislraçm;
1 6. 1 .2.A Íecusa injustificda do adjudicaiario êm assinar o contato rD prazo estdeHo pela Administ'aÉo ca-dcteÍizará o descumprimento

total da úrig@ as$rmida e o suieitaÍa à pendidades legelínenb estabelecilâs e à inediâtâ perda da garartia de pmpos{a em favor ORC:

16.1.2.'l .A regra do sub'íteín antsÍkr não se aphaá ac lkjtanbs rcrnaescenês cmvocados na foÍma esübelecida neste dispositivo;

16.1 .3.DêcoÍÍido o pÍazo de validaê da propoda indi:ado Í|esle Editd sêm ooÍrrocação para a mntratâção, ficarão 6 lidtantes liberados

dos comprcmissoo assun*los.
'16.2.Na hiÉtêse de o w0cedoí da l-rcita@ não assinaÍ o cootato no pÍazo e nas mndiFes estabêlecidas, outro licihnte poderá ser
mnvocado, Íespeilada a oÍdem de classificâçao, para celebraí a contratação, cu insturEnto hábil, nas condiÉes propostâs pelo licitante

vencedor, sem prejuízo da $iuçao das sat@s pÍevislas na Lei 1,í.13321, e em ürEB legislaço€s aplicâíeb.
16.3.Na $sinatura do mntrato será ex§ida a coífr§l a@ de bdas 6 coÍúiFes de háilit@ cürsignd6 neste Edital, que deveráo seÍ
manüdas pelo ConúaHo durdlb a vigencia do rehrilo cootsab.
16.4.0 contrato que et/eflfualÍnente venha a ser assindo peh licitãrte lêncedoÍ, @Ía ser dEÍado coÍn a devila justificativa,

unílateralnlente pelo Contralants ou poÍ acoído efltÍe as paÍles, Íros Gsos e condiFes pÍevbtas nos Arts. 124 a í3ô e sua extinção,

formalmente moüvada nos aubs do pÍocesso, assegurdos o mnHitóÍio e a ampla debsa, ocoÍrêra nas hipoteses e disposiçoes dos Arts.

137 a í39, lodos da Lei 14.13321.
í6.5.Nas alteíâ@es uníaEÍais a que se íebíe o iÍrbo I, do cqrt do lúL 124, daLel 14.1W21, o CoflfaHo será obíillado a acêibr, nas

mesmas condkFes confatnis, acÍesciÍnos cü supÍessÕes qrc se fueíe{n íG seÍvip6, de ats o respectivo límib fixado no Art. 125, do

mesmo diploma legal, do vaM inicial atualizdo do cútralo- llenhum aclÉsciÍno ou §rprcssfo podera excedeÍ o limite estabelêcido, salvo

as supÍessÕes Íesultantes de mrdo celebrado enle os contratantss.

17.Íl.DO REÀ'USTATEIiITO ET SENTIDO ESTRITO - REÀ'USTE
í 7.í.Os pÍeços cofltaHo6 são fxos e iÍE4usáveb N Wazo b üm dp,
17.2.Dentr0 do prazo de vigência da cofltatâção e Ínediante soÍicit@ do Conmdo, os pÍeços podetão sofreÍ Íeaiusle apos o inleÍregno

de um ano, na mesma proporçâo da vâíiaçâo veíificda no IPCA-.IBGE mrÍntlado, tcmando-se por b6e o Ínês do oÍçamento eslimado,

exclusivaÍnenb para as órgases iniiadas e mflduidã apG a ocoÍrêflcia da orudilade.
17.3.Nos Íeaiusles subsequentes ao pÍimeiÍo, o inteÍÍegno míniÍno de um ano seÍá contado a paÍtiÍ dos efeitos financeiÍos do último Íeajuste.

17.4.No caso de atraso ou não divubaçao do índbe de reaiuslarÍEírto, o Conf&nte pagará a Conhatado a impoÍEncia cal(rllda pela

última vaÍiação cohecída, liquidando a diÍerença conespondente tib logo seia diw§ado o índice definitito. Fba o Cmffido obdgado a

apÍesentar mefiúria dê cáqllo rebÍenb ao Íeaiustamefito de rcços do valoÍ rcrnãescefite, semFe que esE ocoÍeÍ.
17.5.Na aÍeriFes finais, o indice utikado para ÍeaiúsE será, obÍigabíiamenb, o trnitÍvo.
17.6.Caso o indice estabeleciro para Íeajuíaneí o yenha a ser e)dinto ou de qu&ueí ÍoÍma não possa mais ser uülizado, seÉ adotado,

em substitui@, o que vieí a sêr &teÍminado pela legNação então em vboÍ.
17.7.Na ausência de preüsáo legal quanto m indice subsütuto, 6 partes elegeí-ao novo índice oficial, para rcaiuslamenb do Eeço do valor

remanesceflte, por rneio de teíno aditilo.
'17.8.0 registo da vaÍiação ô vdo( conffiud pa-a Írer Íace a edusb de geçs @É ser Íediz* por simphs apoíila.
17.9.0 píazo paÉ Íespo$a ao pediro de Íestáelecimeflto do equíitrÍo ecoúmk»{narrceio, ryando for o c6o, será de até um mês,

contado da data do fumecjrnento da do(rlÍnenta@ coíngobabÍia do fãto impÍêvisÍtêlou pÍevisít el de mflsêquêflcia incalc0lável, obseÍvadas

as disposiÉes dos Arts. '124 a 136, da Lei 14.1Í121.

í8.0.0A COÍúPROVAçÀO DE E)GCUçÃO E RECEBmETTO DO OBJETO

l8.í.ExeGítada a pÍesenb êonhataçà e oàosvadas as crydiFes de adimdmenb das ot{tlaçoes pactradas, os pÍocediínentos e

mndiçÕes para Íecêbero sêü obieto pelo Conffiarte obedecerã0, conÍorne o c6o, à disposiçoês do AÍt. 1,í0, da Lei í4.í3321.
'18.2.P0r se fatar de seÍviço, a 6sinafura do tÊÍÍno detahdo de ÍecetiÍneflb povisonb, se daÍa pel6 paíes, quando verificado o

cumprirnento das exbenci6 de caÍaEr fecnin, dê ,5 (quinze) db da comunir»çtu esoita do Conhtado. t.lo cão do bíno detalhado de

recebimênh dêfinitio, sêÍá emitllo e assinado pelas panes, rynas após o dêorÍso do prazo de obseNacáo ou vistoÍia. que comprove o

atendimento das ex[ências contratuais, não pdefldo €sse pÍazo seÍ §.peÍior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionab, devllamente

iustificâdos.
18.3.Serão des§nados peb ORC Í€presênlffbs com abihri;Ões de Geslor e Fiscal do respeclivo contralo, nos termos da noÍma vigente,

especialmeate para mÍnpanhaÍ e fiscalizaÍ a $ra execu@, Íespectiva,nente, permiüda a conúataçáo de terceiÍos para assistência e

subsidio de informaçoes peÍtinentes a essas abibuiFes.



í9.0.DAS OBRTGAçÔES DO COr{IRATAIITE E DO CO{TRÂTADO
1 9. 1 . Obíúaçoes do conbatante:
19.1.1.Efetuar o peaÍfleob Íelafivo m ot eb cootãdo ebtivan€Írle Íe#o, de mÍdo coín as dáu§lb do íespectito coÍlhâh 0ü oüfos
instruÍnêÍlto6 hábeis;

19.1.2.PÍopoícbnar e CoílFatado bd6 G Ínebs rEcessfibs púa a fiel o(ea4fu & o@ da pÍesenb coí'ü'at4e, nos temos do

corÍe§poÍÉanb insúuÍnenh de aiuste;

19.1.3.Notifica o Coflffiado soô.e Sjalque. iÍngukidde enconHa $arb à qr#ade dG pÍoárbs ou sewips, exeícenó a maís amda
e completa fscâliz@, o que nâo exkne o Conffiado ê sras ÍBspoôsatilitdes pacluadas e píeceitos legab;

19.1.4.Orfas obÍiÍla@ estabeleciJas e relacixdas na Mimrta do Conm - Anexo lV.

1 
g.2.ObrigaçÕes do Cont'âtado:

1 9.2.,l .Responsatilizar-se por todoo os onus e obíig@s concementes à legishê fscá|, civfl, tibútaíia e ffialhista, bem coÍno por todas

as despesâs e compíqnissos as$mrdos, a qual+leÍ üfu|o, peralb süs foíneoedoíes ou brceios dn @zfu da ercdJção do obleto

contratado;
19.2.2.Substfuir, arcando com a6 despesas deconenbs, c matsdds ou seívips que +íesefltaem defeib6, altera@, imperfei@s ou

quaisqueÍ irÍegulaÍidâdes dbcÍepantes as extàdas do instuÍÍÉnb de aiústs pactrdo, aiúa qrc cmstabdc soínente apó6 o recebimenh

ou pagamento;

19.2.3.Nâo transíerir a olfem, no todo ol eín p te, o objeto da coílf'at@, sdrlo Ínediarte p.evia e expÍessa aíoíizaçáo do Contratante;

19.2.4.ir ter, duÍante a viílàEia do mítralo dr oriÍos insfwlêírbs hâE s, em coryaülirade cún 6 obÍE8çoes 6§rÍI*ras, bdas as

condiÉes de háilihçto e qua[fic@ exliJa m Íe6pedi',o píocesso liiffiÍio, cdrbíme o c6o, eresenhrdo ú ConfaEnte os

docurnento6 nêcessários, semtre que sdiitdo;
19.2.5.Emit r tlota Fiscal coÍrespoÍt&nte à sede ou filid da empesa que *ti\ÍamnE palicipar do certane e mnseque0temente apíesentou

a doq,ÍÍEíltaçâo exjgiia na hse de hàilita@;
19.2.6.ExecutaÍ lodas as obÍba@ as$miras sempre mm oüeervância a Ínehtr têcni:a vlFnb, eÍnuadradcsê, ÍigoGamênte, dentÍo

dos preceitos legab, nomas e especificâ@ t(Ítb6 cooespodentss;
19.2.7.Out'ó obÍigaÉes esEbeleciras e Íel&iradas na Mituh do Cmffi - AÍExo tV.

ã}.ll.DO PAGAIETTO
20.1.O pagamento será Íealizâdo Ín€dianE píocêsso íegulaÍ e êm observâocia à6 noÍmas e pocêdimentos adotadoo pelo ORC, bem como

as d'§poslçôes dos AÍts. 141 a 146 da Lei 14.13321;da seguinE maneira: Para ocoreÍ no Ê"âzo ê tÍinta di6, cmtâdos do periodo de

adimplemento.
20.2,0 desemboiso mfuiím do peÍÍodo, não será *perior ao vdor <h rcspeclio dimpleínenb, de acoÍúo com o oonog,rama apovado,

quando br o caso, e sempc em confoÍmk de com a dispoÍtitilklade de ÍeolÍso6 ÍnarceiÍos.
20.3.Nenhum valor s€râ pago ao Cmfatado enguanb pendente de ftuilação qualquer obrE@ fuatceia que he br imposta, em virtude

de penalidade ou inadimpEncia, a qual @rá seÍ coíÍlpensada coNn o paganenlo pendente, s€ln gue isso geÍe diÍeito a acÍé§cimo de

qualquer nafureza.

20.4.N0s caso6 de eventuais atÍ6o6 de pagamenb nos teíÍnos de6le inslÍuÍnenb, e desde que o ConFatdo nfo tenha coírcodro dê alguma

foÍma para o abaso, seÍá dmitida a coínpensâÉo fuãcdr4 devira desde a dtuhlb fy{ád,a Wa o pagan€nb até a data coÍIBspondeote

ao eíetivo pagaÍnento da pacela. Os alcagos nnrabios deviros em r&ão do at'aso no paganenb serão cdculados om uülzaçfu da

seguinte ÍoÍmula: EM=N x VPx l, onde: EM = encrgos ímratoíh§; N = núÍneío de dias enbe a data píBvistaparaopagarnentoeado

eÍetivo pagaÍnento; VP = vdor da parcela a seÍ pea;e l= iÍd-rce <le oapensaça finateira, min apurado: l= (tX = í00) = 365, o16o
TX = peícenfual do IPCA-IBGE almulado nc últin6 doze Íneses ou, na sua Ídh, um no\o indice ad&do pelo Go'remo Federal que o

substitua. Na hipotese do ÍeÍeriro indbe 6labelecilo para a compensação finardra venha a sêÍ e)dinto ou de qudqueÍ ÍoÍma não possa

mais ser utilizado, seÍá adolado, em substituitso, o $e vier a seÍ de€Ímindo pela legidaçfo enta eín v{pr.

21.0.0AS |IIFRAçÕES ADmI|STRA]IVA§ E SANçÔES

21.1.O licitante ou o Cútratado será responsatilizado administrativanenE, íadltada a defusa no prazo legd do inteíessado, pel6 infraçoes

previstas no AÍt. í55, da Lei 14.13321 e serâo aplicad6, na bíma, coodi(pes, regras, praz6 e píooediÍnentos definilo§ no§ AÍts. 156 a 163,

do mesmo diploma legal, as seguintes sarcoes: a - advertência aplbada exclusivamente pela infração adminisFativa de dar causa à

inexecu@ paÍcial do contrato, quando nâo se jüSificaÍ a imposiÉo de penalidade mãb gra\€; b - mulla de mota de 0,5% (zeo vírgula cinco

poÍ cento) aplicada sobíe o vak do contatc, poÍ dia de aFàso hirst'ficdo na exeojÉo do d&b da cmffição: c - multa de 10% (dez

por cento) sobre o valor do mnffio poí qu{uer das inÍraçôes dminisffiivõ p{evbtâs m rebÍido AÍt '155; d - impediÍnento de licitar e

contataÍ no âmbib da Administração ftiblica diÍetja e indiÍela do ente fuderati\ro qrÉ ti\€r aplicado a sa§ào, peh prazo de dois anos, aplicada

ao responsável pelas infraçoes adminbúativas pÍevistas nc incisG ll, lll, lV, V, Vl e Vlldo caflt do ÍêbÍiro AÍt 155, quando nâo sê juslificaÍ

a imposi@ ê peflalidde mais grave; e - decla'aça de inirloneilde paa lkitaí oü coíltrataÍ m â{rÉito da Adminbb@ Publicâ diÍeta e

indireta de todos os entes ídeftrüvos, pelo pÍazo de cinm anG, apli:da ao aspomável pd6 ifiÍraçõê§ administÍativas pÍeYistas nos incisos

Vlll, lX. X, Xl e Xll do qrt do rebritlo Aí. 155, beín cüno pelas iÍúaçoes admiÍtisüdtv6 gevi# nc hcisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput

do rnesrm aÍligo que jusüftuem a íTpGi.F ê pend'rdade mds grarre qrrc a sanção refuilla m §40ô rcfuriJo Art. 156: Í- aplicaçao

cumulada de ouf6 san@ pÍeüstas na Lei 14.13321.

21.2.Se o valor da multa ol indeniz@ devira ntu foí recohih no prazo de 15 (qrinze) dias 4os a coínuni:açtu a ConEalado, será

automathaÍnente descoíttdo da primira paÍceh do pagamento a que o ConHado vieÍ a fazeí ius, acÍescilo de iuÍ06 ÍnoratÓrios de 1%

(um por cento) ao mês, or, quando for o cao, mb{"do iudiddínente.



22.0.DAS OBRTGAçÔES PERnilErÍES À LGPD

22.1.As partes contrat tes devertu flmpÍií a Lei no '13.709, de 14 de Ag(}sb de 2018, que é a Lei Geral de PÍot@ de Dados

LGPD, quarto a todos os dados pessoars a qrc lenham msso ern refo desb ceÍtíle ou do leÍmo de 4us1e que

ser firmado, a paffr da apÍesentaç& da popoota no pÍocediÍnento de confataçâo, independenteínenb de declaraça ou de

expÍes§a.
22.2.Os dados obüdos somenE podera ser uülizdos para as ftdiddês que Fslificam sar ffio e de oído coín e boa-íé e com os
principros do AÍt. 6t, & Lei í3.7Gyí8.
22.3.E vedado o compüfianento com Erceios dê Wahueí dú oblido, foÍa d6 hhóEses peÍniüd6 em Lei.

22.4.Oüfas obÍigaçoes esâelecÍas e Ídaind6 na Miula do Conffi - Anexo lv.

a.o.DAS D|SPOS|çÔES GERATS

23.1 .Serd dúulgada ats da sessâo puulx no sislema eletonico.
23.2.Não herendo expedi:nte ol ooorerúo qua§e íato crpeÍr"niÉnb $E i{rw a redb@ @ certafle na dala ÍnaÍcáda, a sessáo

será aúomaticamente taÍffia para o píimeim dia úü su@ueflb, no mesÍm htriio atbdormenb estabeleciJo, desde que nâo hala

comuni:ação eín conbáÍio, peh PÍeg@im.

23.3.Todas as refeÍÉnciÀ de teíqo m Editd, rxE seus íme)G, m aybo e dur ts a sessão píJ ica obseí\Íârão o horfoio dê Erasilia - DF.

23.4.4 homologaçe do Íe$ltâdo ffia liit@ náo impliraá diÍeito à confataçe.
23.5.4s normas discidinadoras da lkitação seíáo sempíe inbÍpíetadas em hrcr da aryf,@ da disÊrta €nfe os írteessado6, He que

não coínpronretam o intsíesse do ORC, o úncíflr da isonorúa, a fiÍrdddê e a segurança da coifabÉo,
23.6.0s licitantes assjínêín bdos 6 crtsts de píepa'4ão e ryeseíthfo de suas píopetas e o ORC não será, em nenhum caso,

Íesponsável poí esses orstos, independenEments da coodr.@ ou do Íesdtâdo do píDcêsso licitatÍb.
23.7.Para todos os effi§, na contagpm d6 pÍÍEos esabelecihs ÍEsts Editd e seus exo§, exduir-se-á o dia do início e induir-se-á o

do vencirnento. Só se iniciam e yencem os prazo6 em dias dê epedbüê no ORC.

23.8.0 desatefldimento de exigências foímais nâo essencids nto importaá o dastamento do ffiante, desde que sejâ possÍvel o
apoveitameflto do ab, observdo§ os pÍincíçri» da isarooia e do inteÍe6se Rtuico.
23.9.Em caso de diteÍgÉncia enfe dbpo*Fes do Editd e de seus alerc ou d€mds Fças que coÍÍ@m o píoc€sso, pÍevalecerá âs do

Edital.
23.10.0 Edital e seus anexos também estilo disponbilizadG na íÍüegra no eÍdeÍeço eletonico: w.poíbldecompraspublicas.com.fi n0

Portal Nâcional de CoÍltrataÉes Públilas PNCP| e @Íão sêÍ lilos, e quãdo h o caso obffts, rnediaft píocesso Íegular e observedos

os procedimefltos definihs pelo ORC, no endeÍeço: Pr4a Seqb Maia, 66 - Cen[o - Cablé do Rodta - PB, nos hoÍáxios normais de

expedieote: d6 08:00 6 Í2:00 horas; mesÍno eÍúeÍeço e hotrfob nos quais os alos do píuesso dministativo peÍmanecerão com vista

ftanqueada ms inteÍessdc.
23.'l1.Para diÍimir eventJaÍs conbovérsias decoÍrenbs desb ceÍtane, exdukb qualqEÍ qrto, o bío compeEnte é o da Catolé do Roóa,
Estado da Paraíba.

Catolé do Roóa - , 1 3 de imeim de 2025

JOAO VIEIRA ALVES

de Liita@
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ANExo r - pREGÃo ELETRôNrco N" 22025

TERMo DE REFERÊNCIA. ESPECIFICAÇÔES

,.0.0o oBJEro
'1.1.Constihri objeto desta licitaçao: Aquisiçao de geneÍos de Írigorlfico, para merenda escolar do ensino regular, creches, educaçâ) de,ovens

e adultos deste MunicÍpio.

2.(),DA JUSTIFICATIVA
2.1.A contratação acima descíta, que será processada nos termos deste instrumento convocatóÍio, especiÍicaçÕes técnicas e informa@es

complementares que o ammpanham, quando foro caso, justifica-se: Pela necessiílade da deüda efetivaÉo de serviço para supÍir demanda

especiÍica Aquisição de gêneros de íngorífim, para merenda escolaÍ do ensino regular, creches, educaçâo de jovens e adultos deste

MunicÍpio, mnsiderada oportuna e imprescindivel, bem como relevante medida de interesse público; ConÍoÍme disposto no artbo 208 da

Constituiçáo Brasileira afiÍma que o dever do Estado com a educaçâ) será efetivado mediante a garanüa de: I - Í...1; Vll - atendimento ao

educando, no ensino fundamental, através de programas suplementares de material didático+scolar, transporte, alimentação e assistência

à saúde. No cumprimento de sua responsabilidade o municipio de Catolé do Rocha - PB, compreende que uma alimentaçâo balanceadâ,

íca em nutÍientes e vitaminas é essencial para as crianças e estudantes atendidos nas cÍeches e escolas possam atingir todo seu potencial.

A merênda escolarauxilia no desempenho dos alunos, uma vez que uma alimentaçáo mÍre(a é capaz de ajudar na disposição, concentraçáo

e na memória, bem como proporcionar a energia necessária para a participação e Íealização das atiüdades educativas propostas pelo(a)

professo(a). Nossos objetivos centrais são garantir e pÍezar pela alimentação saudável e contribuir com a qualidade de vida, supÍindo as

necessidades nutricionais dos alunos durante sua permanência na escola, além de apíesentar a eles pmdutos ou alimentos que são pouco

consumidos. Nesse sentido, solicitamos a aquisiçâo de itens alimenticios de frigorífico (cames, frangos, costela, denlre outros) para

composição e pÍoduçâo de alimentação escolar que seÍá ofertada no decurso do ano letivo/2025, em conformidade do caÍdápio elaboÍado

pela nutrioonista, nas creches e escolas públicas municipais de Catolé do Rocha - PB, observadas as diretrizes e metas definidas nas

ferÍamentas de planejamenlo aprovadas.

2.2.As caracteristices e especificaçÕes do obJeto ora licitado sâ0:

Item - Côdigo - Descrição Unidade Quantk ade Vlr. Unit. Máximo

1 - 0046547 - CARNE BOVINA FRESCA, congelada, de 1â qualidade, consistência Íirme,

com cor, cheiro e sabor póprios, magra, sem pele, sem gordura, sem contra peso, sem Ko 4.g00
pontas e abas, na embalâgem plástica, o selo de inspeçáo (SlF, SIE ou SIM), e dados

da origem, validade, Íabricação. Validade mínima 45 dias.

2 - 0046548 - CARNE BOVINA FRESCA MOIDA, congelada, com 10% de gordura, e 3%

aponevroses cor pópria sem manchas esverdeadas, cheiÍo e sabor pópÍio,com

ausêncÍa de parasitas e larvas, deve ser isenta de cartilagens e de ossos. Embâlagem

atôxica em Íilme de PVC lranspaÍenteou saco plástrco transparente, flexívele resislenle, Ko 11.000
que garanla a intêgndade do produto até o momento do consumo, em pacotes de a parlir

de 'lkg. Na embalagem devem constar dados de identificaÉo e informa@s nutricionais

do produto, validade mínima de 45 dias a partirda data da entrega, n0 do registro no SlF,

SIE ou SlM.

3 - 0008055 - CARNE BoVINA DE SOL, resÍriada de 1â qualidade, consistêncla firme,

com cor, cheiro e sabor próprios, magra, sem pele, sem gordura, sem contra peso, sem Kd s 000
pontas e abas, na embalagem plástica, o selo de inspeção (SlF, SIE ou SIM), e dados

da origem, validade, Íabricaçã0.

4 - 0046549 - CARNE DE CAPRINO/OVINO, in natura, tipo animal caprino, tipo corte

CARRÉ, apresentação senada, congelada, de 1' qualidade, com mr, cheiro e sabor
póprios, 10% de goÍdura, na embalagem plástica etóxica, com selo de inspeçâo (S.l.F, Kg 2.000

SIE ou SIM), e dados da origem, validade, fabr xçã0, rotulagem conforme exigências

dos órgãos fiscais. Validade mínima de 45 dias.

5 - 0046550 - CoSTELA BOVINA FRESCA de 1'qualidade, com coÍ, cheiro e sabor
próprios, apresentaÉo senada, congelada, 10% de gorduÍa, na embalagem plástica

atôxica, com selo de rnspeção (S.l.F, SIE ou SIM), e dados da oÍigem, validade, Kg 4.2N
fabricação, rotulagem conformê exigências dos órgãos fiscais. Validde mínima de 45

dias,

6 - 0046551 - FíGADO BOVINO FRESCO tipo viscerâ, congelado, sem excessos de

gorduras, cartilagens e aponevroses. Características adicionais: Íirme, não pegaioso,

isento de manchas esverdeadas, com aspecto, coÍ, cheiro e sabor próprios, validade

minima de 30 dias. l"qualidade, embalagem em filme de PVC trânsparenle, ou saco

plástico transparente, contendo idenüficação do produto, marca do fabÍicante, prazo de

Kg 1.000



yâlidade, data de ÍabÍhaça, mercâs e ceÍimbc oftiab, de amído mín âs poÍtaÍi6 do

iMinistéÍio da Agricultura e DStiOA.

3.(),DAS OBRIGAçÔES DO COI{TRATANTE
3.l.Efefuar o pagamento relativo a objeto conHado ebtivaÍneflb realizado, de modo com as dâ.rsulas ô Íe§@ivo con@ ou outros
instruÍrEnh§ hábeis.
3.z.Proporciona ao Conhatado hdos os npi:o necessárix paa a fiel exeo@ do obieb da FeseÍrb mnlI@, nos teÍmos do
co{respondente ínstumenh de {usle.
3.3.NolificaÍ o Contratado sobÍe quâlquer iÍÍegulaÍijade eflcontdâ quanto à qudiJâde dG pÍodut$ ou servips, exercerdo a mais ampla e
compleh fiscdização, o que não exiÍrE o Coflffido ê suas resporsauroades pactuad6 e preceítos lejais.
3-4.fuFÀ obÍigaÉes estdelecílas e relacionad6 na Minuia do Conbatc - Anexo lV.

1.0.DAS otsRtGÀçÕES DO COTTRATADO
4.1 .RespoflsabilizaÊse poÍ todos c fuus e obÍigações conceÍrEnbs à legislaça fÉcd, ciü|, fibutfoia e t"aüahista, bem como poÍ todas as
despesas e mmpromissos assumidos, a qualqueÍ título, peÍanb seus íornecedoes or tsrceirre em razáo da execu@ do obleto contratado.
4.2.Substifuir, a'rado coÍn as despesas deconeflEs, os maEiab ou seíyips que apresenhÍeÍn debib6, albraçoes, impeÍhiçoes ou
quaisquer inêgulaÍidades discrepantês às exbênci6 do instumento de ajuste retuado, ainda quê coÍrstatados somente após o Íecebimento
ou pagarnento.

4,3.Nao lransferir a oubeÍn, no todo ou eÍn pãte, o objeto da coofata@, salvo ÍrediaÉ píévtr e êxpÍsa ajüoíizâcÉo do Cofllrataflte.
4.4.MãlteÍ, durante a villência do cmúato ou outÍG instumenbs h&b, em compattÍfidade com õ obÍig4Ões assumidas, todas as

condi{pes de habilitação e qualificâçao ex!flJas no íespeclilo píocesso llita6rio, conÍome o c6o, eÍesentando ao Contratante os
documentos necÀssáÍbs, sempÍe que solidtado.

v 4.s.Emiür Nota Fiscal onespondente à sede ou flid da empíesa que efutiva[Ente pâÍlicipon do certanrc e consequenbmente apresentou

a dodmentaçao exigira na fas€ de habilitaçe.
4.6.bccrtar todas as obÍigaço6 §umid6 sempÍe com oboerváncia a ÍrEltpí técnila vigefite, eíquadrãxflse, Íi}oÍoÊam€nts, dentro dos
preceitos legais, norma e especiÍrcaçoes técnicõ c(xresgondenes.
4.7.Outras obriga@ eslóelecidas ê Íelachnad6 na Minula do ConlÍato - Anexo lV.

5.(,.DO PRÂZO E DA UGÊNC|Â
5.1.O prazo máximo para a execução do obiêto ora lkíado, conÍorne slas caràcleÍístiras e as nec$sirades do ORC, e que admite
pÍoíÍogaçao nas condkpÊs e hipoteses rcvistm na Lei 14.13321, es€ abaixo hdirado e ssíá coÍIsii,e€do & §inatrÍa do Cmfab:

Entega: 01 (um) dia;

Local dê enfega: Pedkhs diáÍios parâ o consuÍm ilsta[àEo na meÍeÍda escola, enhêgues em cada Unúadê Escolâr.

5.2.O prazo de viçncia do coÍÍespondenb cootab seÍá debÍmindo: aÉ o final do exeÍcicio fnarceiÍo de 2025, mosklsdo da data de

sua árssinaluÍa; podendo ser pronogado, n6 hiÉbses e nos teÍm6 do6 ÂÍts. 1G5 a 1'14, daLd 14.133Í21.

6.().DO REA.'USTATEI{TO ET SEiITIDO ESTRITO. REÀJU§IE
6. í.Os pÍeços cofl!-ahdos sáo firos e fÍedüsÉveis m praa de úm ãD.
6.2.Denlo do prazo de ügência da conffia@ e ÍrEdiarts solcib@ do Cotrffido, os geçoç podeÍão sofer reajusE Çó6 o inErÍegno
de um ano, na mesma propoÍçao da vaÍiaçe teÍifcâdâ no IPCA IBGE aarrulado, bmandcse por bêse o mês do oÍçamento eslimado,

exclusivamente paÍa as obÍigaÉes inicidas e concluídas aÉl§ a mÍÍàrciâ dâ audilde.
6.3.Nos reaiustss subsequentes ao primeiro, o inbrÍegno miniÍno de um am será contado a paÍtir dos efuibs finanoeiÍ06 do últiÍnc reaiuste.

6.4.N0 c6o de atraso ou não diwlgaçâo do indi{E dê ÍeaiustaíEnto, o Contratânte pagará ao Cont-atado a impodância calculda pela última

vaÍiaçao coflhecida, huidado a diÍerença coÍÍespooê0te t ic logp seia divulgado o índi:e definitivo. Frca o CoÍlfatado obÍilado a apÍesentar

memória de cábulo refercnE ao ÍeajustanEnb ê Feços do yahí mm escente, sempíe que e§-te ocorer.
6.5.Nas aÍeri@s finais, o indbe utlizado para Íê4usb seÉ, obÍilaklIiaÍIEob, o definitivo.

6.6.Caso o indice eslabeleciro para íedusbfilenb venha a seÍ eíinlo ou de qu{Uer hrma náo p6a mab seÍ utilizado, sera adotado, em

subsütui@, o que vier a seÍ determindo pela legisl@ ent@ em vigor.

6.7.Na ausência de preüsão l€gal qudto ao iÍdice $bst'tuh, as paítes elêgerâo novo indbe ofrid, para r*{ustaíEnb do preço do valor

Íemanescente, poí meb de teÍíno aditit/o.

6.8.O regisúo da variqão do valor confatual para hzeÍ fâce m Íe4rsts de píeços poêrá seí Íealizado por simples apostila.

6.9.0 prazo para resposta ao pedido de rêstabehciment, do equilibÍb econômir»{nanceim, quando íor o caso, será dê até um Ínês, contado

da data do fomecimenb da doqrment@ míÍpÍobdoÍia do Íato impíevisirel oo prevbíwl de conseguencia incahulát/el, observadas as

disposiçoes dos Ar§. 1 24 a 136, da Lei 14.1X21.

7.O.DO PAGASEI{TO
7.1.0 pagamenh seÍa cdizado ÍÍrediante píocessú regular e an oüserv*ria às n6m6 e píocedirefts dolados pelo ORC, bem como

as disposip€s dos tub. 141 a 146 da Lei 1,1.133121; da seguinb maEirá: PaÍia oooíÍer no pruo ê tinta dias, contados & peúodo de

adimplemento.
7.2.O desembolso máximo do peÍíodo, não seÍá supeÍbr ao vahr do respecliro dimpleínento, de amdo com o ctoírograma apmvado,

quando br o caso, e sempÍe em mnfoÍmidade coín a disponibilidde de Íecürso6 fm ceiÍo§.

7.3.Nenhum valoÍ sera pago ao Confahdo enquanb pendenE de liquilaçe qualquer díig4ão fin lceira que lhe for impostâ, em virtudê

de penalidade ou inadimpliência, a qud poêÉ ser mmpensada cún o paganento Fndenle, sem que isso gere direib a acÍ€scfrno de

quahueÍ nafuÍeza.



8.O.DA COMPROVAçÂO DE EXECUçÃO E RECEBMEHTO DO OBJEIO
8.1 .Executada a presente contrataçáo e obs€rvdas as condiíFes de adimpleíEí[o d6 obÍigaÉes pactuadas, os procedimentos e
para receber o seu obieto pelo Conbatante obedeceÍáo, conbÍÍne o caso, re dispci@s do Art. 1,10, da Lêi 14.13«21.
8.2.Por se tlatrr de serurço, a assinatura do bÍÍÍn debfiado de Íece*rmenb pÍovisóÍio, se dará pelas paÍte§, quando rrerificâdo o
cumpnÍnento das exigências de caráter t(kn'rco, até 15 (quinze) dias da comunicaÉo esüitâ do Contâtado. lüo caso do teínp detalhado de
recebimento definitivo, será emitido e assinatira pelas partes, apenâs apfo o deo,ttso do pÍazo de oBeÍvqào ou vi§oÍia, que comprove o
atendiÍrEnto das exbêmias cofitafuais, não podêfló essê Ê"e ser supeÍix a 90 (mwnta) di6, sdro em casos excepcbnaís, dêüdamente
justificados.

9.0.DOS PROCEDtt='*t* rt TlgCArz/dÇÂO E GEREilCTAilETTO
g.í.Serão designados pelo Contratante represenlantes com aEibuiçoes de C'esbÍ e Fiscal do conffio, ms teÍTÍEs da norma vigente,
especialrnente para acoÍnpanhar e fiscaliza a süa execjção, ÍEspectivamente, permitida a conüalação de teÍceiÍ06 paÍa assistência e
subsídio de peÍtinentes â essas âfibülpes.

10.0.0AS |I{FRAçÔES ADilTNISTRATWAS E SAilÇÕES
1 0. 1 .O licitante oü o CofltÍalado s€rá responsabilizado administrativanente, hoÍhda a dehâ no prazo legal do inteÍsdo, pelas infraçôes
previstas no Arl. 155, da Lei 14-13321 e sere aplicadas, na Íoma, cordi@, regr6, praos e pÍocediínenbs definidos nos AÍb. 156 a 163,

do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a adyertência apli:ada exclu§vamênte pela inÍraçe administraüva de dar câusa à
inexecu@ parcial do contrato, guando náo se lrsffrcaÍ a imposiçáo de penalidade mab g,ave; b multa de mo€ de 0,5% (zem víÍgula cinco
por cento) aplrcada sobre o valor do conffi, por dia de atsaso injusüÍcdo na exeo@ do obieb da cofltrataçao; c multa de 10% (dez por

cento) sobÍê o valor do contrato poí qualquer das in@es adminishalívas previslas no ÍeÍeílb AÍt 1 55; d impedimento de liitar e contatar
no âmbito da Adminislração Públba diÍela e indiretâ do ente fedeÍativo que ti\ÍeÍ dicado a saçao, peh pazo de dois anos, apl'cada ao
responsável pelâs infra@ administraliv6 Êevistas nos incisos ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caput do reÍerido Art. 156, quarÉo nto se justificar

a imposiçao de penalidade mais grave; e declaração de inidmeidade para lrcitar ou contrataÍ no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes íederativos, pelo prazo de cinco ano6, aplicada ao resporafuel pelas inta@ adminbhatvas previstas nos incisos
Vlll, lX, X, Xl e Xll do caput do ÍeÊíílo Art. 155, b€m csno pel6 in@es dminblÍalivõ píeyishs nc incisG ll, lll, lV, V, Vl e Vll do caNt
do mesmo aÍtlp que jusüftuem a imposi;âo de pendidade mds gra,e que a saço lefuüa no § 40 do efuiido ArL 156; f aphcação

cumulada de oubâs san@ pÍevistâs na Lei 14.133/21.
'10.2.Se o valor da mulh ou indenização devida náo bÍ recolhido no pra4 de 15 (quinze) dias eós a comunhaçár m Contratado, será
autoÍnaticaÍnente descontado da primein parce{a do pagamenb a que o Conbdado vier a fazer jus, acrescitro de iuros Ínoratórbs de 1%

(um por cento) ao mês, oo, quando for o caso, cobÍdo,udicialíneflte.

í í.0.0Á cof, PEt{sAçÂo FiÍrAI{GEIRA
I 1.1.Nos casos de eventuab âtrasG de paganenü, nc tefinos deste insbumenb, ê desde que o Contratado não tenha concoÍrido de alguma

forma para o afmo, será admitida a coínpensqão fmanceira, devira desde a datâ limite fixâda para o pagamento âté a dala coÍrespondenle

ao eÍetivo pagarnento da parcela. 0s encaÍgos ÍÍorabÍios devidos ern razfu do ahaso no pagaÍneflto serão calculdos com uüliza@ da

seguinte Íórmula: EM = N x VP x l, onde: EM = encãslos íloÍatóÍios; N = núnem de dias eotre a dalâ prêvbta para o pâgameato e ado
efetivo pagamento; VP = vabr da parcela a seÍ pagá;e l= índioe de mmpensaçao fnanceira, assim apurado: | = [fX + í00) + 365, sêndo
TX = percentual do ÍrcAIBGE ãJmuhdo nos úÍlímc doê Íneses ar, na $a Hta, um nos hdbe adotado peb GoveÍno FedeÍaÍ que o

substitua. Na hipótese do reÍeÍiro indbe estabelecilo paa a ompem@ financeira renha a ser eíinto ou de qualqueÍ ÍoÍma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substifuíFo, o $e vi€r a sÉr debrminado pela hgislaçto enlão em v[oÍ.

í2.().DO i'ODELO DE PROPOSTA

12.1.É parte íntegrane deíe TeÍnio de Reffincia o ínodelo de píoposta mÍÍespondente, podeodo o lidtglte utiliza-lo coíÍp reffinda -

Anexo 0'1

MARIA ANTONIA NETA

Secretária Munícipal de R lsação
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PREGÃo ELETRôNrco No 22025

PROPOSTA

REFERENTE: PREGÂO ELETRÔNICO NO 22025
PREFEITURA [/UNICIPAL DE CATOLE DO ROCHA . PB

OBJETO: Aquisição de gêneros de frigoriflco, para merenda escôlar do ensino regular, creches, educação de jovens e adultos deste
Município.

PROPONENTE

CNPJ:

Prezados Senhores,

Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo

Item-Código-DescriÉo

1 - 0046547 - CARNE BOVINA FRESCA, congelada, de 1u qualidade,

consistência Íirme, com cor, cheiro e sabor póprios, magra, sem pelê,

sem gordura, sem contra peso, sem pontas e abas, na embalagem
plástica, o seio de inspeçâo (SlF, SIE ou SIM), e dados da origem,

validade, fabricação. Validade mÍnima 45 dias.

2 - 0046s48 - CARNE BovtNA FRESCA MolDA, congetada, com 10%

de gordura, e 3% aponevroses cor própria sem manchas esverdeadas,

cheiro e sabor própío,com ausência de parasitas e larvas, deve ser

isenta de cart,lagens e de ossos. Embalagem atóxica em filme de PVC

transparente ou sam plástico transparente, flexível e resistente, que

garanta a integridade do produto até o momento do mnsumo, em
pacotes de a partir de 1kg. Na embalagem devem constar dados de

identificaçâo e informaÉes nutricionaís do produto, validade mínima de

45 dias a partirda data da entrega, no do registro no SlF, SIE ou SlM.

3 - 0008055 - CARNE BOVINA DE SOL, resfriada de 1'qualidade,
consistência Íirme, mm cor, cheiro e sabor própÍios, magra, sem pele,

sem gordura, sem contra peso, sem pontas e abas, na embalagem
plástica, o selo de inspeção (SlF, SIE ou Sl[/), e dados da oÍigem,

validade, Íabricaçâo.

4 - 0046549 - CARNE DE CAPRINOiOVINO, in nâtura, tipo animal

caprino, tipo code CARRÉ, apresentação serrada, congelada, de 1a

qualidade, com cor, cheiro e sabor póprios, 10% de gordura, na

embalagem plástica atóxica, com selo de inspeção (S.l.F, SIE ou SIM),

e dados da origem, validade, fâbÍicaçâo, rotulagem conÍorme

exigências dos órgãos fiscais. Validade mínima de 45 dias.

5 - 0046550 - COSTELA BOVINA FRESCA de 1e qualidade, com cor,

cheiro e sabor próprios, apresentação senada, congelada, 10% de
gordura, na embalagem plástica atóxica, com selo de inspeção (S.l.F,

SIE ou SIM), e dados da ongem, validade, fabricação, rotulagem

conÍorme exigências dos órgâos fiscais. Validade mÍnima de 45 dias.

6 - 0046551 - FiGADO BOVINO FRESCO tipo viscera, congelado, sem

excessos de gorduras, cartilagens ê aponevÍosês. Caractêristicas

adicionais: Íirme, não pêgajoso, isento de manchas esverdeadas, mm
aspecto, coÍ, cheiro e sabor póprios, validade minima de 30 dias.

laqualidade, embalagem em filme de PVC transparente, ou saco
plástico transparente, contendo identificaçáo do pfoduto, marca do

fabricante, prazo de validade, data de Íabricação, marcas e carimbos

oficiais, de acordo com as portarias do Ministério da Agricultura e
DSPOA.

Kg 8 000

Marca
Und Qtde

Kg 4.800

vk.
Unit. Máximo

Vlr.

Total

Kg 11.000

Kg 2 000

Kg 4.200

Kg I 000



VALOR GLOBAL DA PROPOSTA. RS

PRÁZO DE üECUÇÃO:
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

VALIDADE DESTA PROPOSTA:

Oados berc&io6 do píopooente pãa fim de paganeílb:
Banco:
Conta:
e-maí comeícial:
TeleÍooe paía contab cofiscial:

Local e Data.

NOMÚCPF/ASSINATU&q
RepÍesentante legal do pÍoponente.

v 
OBSERVAÇÃO: a pÍopGla de\rerá sêÍ ehàorda eÍn papel timbÍado do proponênte.



GA:rcLÊ DO ROCTIA.PBlss
DIREÍORIA GERAL OÉ

ucrraçÕes

arexo rr . pnroÂo ELETRoNtco N" zm25
MoDELo DE DECLARAÇÃo - de não emprêgar menor

REFERENTE: PREGÃO ELETRÔNICO NO ZM25
PREFETTU&A MUNrcrpAL DE cAroLÉ Do RocHA - pB

PROPONENTE
CNPJ

í.0 . oECLARAçÂO do não emprogar monor.
O proponente acima qualiÍicado declara, sôb as penas da Lei, que nâo empÍega menor de dezoito anos em trabâlho notumo, insalubre ou

perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo existk menoÍ, a partir dê quatoze anos, na condiÉo de aprendiz

na Íorma da legislaçà: vigente; em acálamento às disposiçoes do Art. 70, lnciso XXXlll, da Constituiçâo Fedeíal, acrescido pela Lei Federal

no 9.854, de 27 de outubro de 1999.

Local e Data.

NOMÚCPF/ASSINATURA
Representante legal do proponente.

OBSERVAÇÃo: a declaÍâÉo deveÍá ser elaborada em papel timbrado do proponente



Ie O IRETOR IA GERAL OE

ucrraçôes

ANExo nt . pREcÂo eçtRôtttco x" zzozs

MODELO DE DECLARAçÁO - que a proposta comprêende a integralidade dos custos

REFERENTE: pnegÃO er-ernÔUrCO No 22025
PREFEITURA IVUNICIPAL OE CATOLE DO ROCHA - PB

PROPONENTE
CNPJ

1.0 . DECLARAçÃO que a proposta econômica compreende a intqralidads dos custG.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que sua proposta econômicá compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Consütuiçáo Federal, nas leis trabalhistas, nas noÍmas infralegais, nas convençoes

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das pÍopostas.

Local e Data

NOME/CPF/ASSINATURA
Representante legal do proponente

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaboÍada em papel timbrado do propnente

PEEFEIÍUÂA MUI{ ICI PAL OE

CATOLEDOrcCHA-PB



PRÉFEIIUFA MUNICIPAL D;

lsr
DI RETORIA GER AL OE

urcmçôes

ANExo il - pREcÃo ELETRôNrco tf 22025

MINUTA DO CONTRATO

PREGÂo ELETRôt{rco No zm2s
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" OOOOO22O25

CONTRATO No: ....,....0G1

TERMo DE coNTRATo QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURc MUNICIPAL DE cAToLÉ DO

RoCHA E ........., PARA EXECUÇÃo DE sERVrÇo coNFoRr\rE DrscRrMrNADo NESTE
INSTRI]IVENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Catolé do Rocha - Praça Sergio Maia, 66 - Centro - Catole do
Rocha - PB, CNPJ n0 09.067.5620001-27, neste ato rêpresentada pelo Prefeito Lauro Adolfo Maia Serafim, Brasileiro, Casado, Agrônomo,
residente e domiciÍiado na Fazenda Sáo Domingos, S/N - Zona Rural - Catolé do Rocha - PB, CPF n0 768.898.074-72, Carteira de Ídentidade
n0 1.336.689 SSDS/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado ......... - CNPJ n0........., neste
ato representado por.... residente e domiciliado na....,......... -..... CPFn0.........,Carteiradeldentidâden0....,doravante
simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condiçoes
seguintes:

cúusulA pRlitEtRA. Dos FUÍrlDAÍttENTos:
Este contÍâto decone da licitaçâo rnodalidade Pregão Eletónim n0 22025, processada nos termos da Lei Federal n0 14.133, de 10 de Abril
de 2021t Lei Complementar n0 123, de 14 de Dezembro de 2006; lnstruçao Normativa n0 73 SEGES/|\,íE, de 30 de Setembro de 2022; e
legislação pertinente, mnsideradas as altera@es posteriores das reÍeridas normas, às quais os contratantes êstão sujeitos como tambem às
cláusulas deste conkato

cúusulA sEcUNDA. Do oBJETo:
O presente contrato, tem por objeto: AquisiÇao de gêneros de frigorífico, para merenda escolar do ensino regular, creches, educação de
jovens e adultos deste Municlpio.

O fomecimento deverá ser executado rigorosamente de amrdo com as condiçoes expressas neste instrumento, proposta apresentada,

especificaçoes técnicas conespondentes, processo de licitação modalidade Pregão Eletrônico n0 212025 e instruÉes do Contratante,
documentos esses que ficam fazendo partes integrantês do presente contrato, independente de transcrição.

cLÁusuLA TERCETRA . Do vALoR E pREÇos:

O valor total deste contrato, a base do preço pmposto, e de R$ .,. (...)

No valor acima indicado estâo incluidos os custos com combustivel e motonsta, que ficarão, portanto, a cargo do Contratado.

CúUSULA QUARTA. Do REÀJUSTAMENTO EM SENÍIDO ESTRITO ' REAJUSTE:

Os preços contratados são frxos e irreajustáveis no prazo dê um ano.

Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderâo sofrer reajuste após o intenegno de

um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomandc-se por base o mês do oÍçamento estimado,

exclusivamente para as obriga@s iniciadas e concluídas aús a oconência da anualidade.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intenegno mínimo de um ano será contado a partir dos eÍeitos financeiros do último reajuste.

No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última

variação conhecida, liquidando a diferença conespondente tão logo seja divu§do o Índice definitivo. Fíca o Contratado obdgado a apresentar

mêmória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor rêmanescente, sempre que este ocorÍer.

Nas aÍeriçÕes Íinais, o índice utllizado para reajuste será, obrigatoÍiamente, o definitivo.

Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em

substituiçã0, o que vier a ser determinado pêlâ legislação então em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor

remanescente, por meio de termo aditivo.

O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reaiuste de preços poderá ser realizado por simples apostila.

O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilibrio econômiefinanceiro, quando Íor o caso, será de até um mês, contado

da data do Íomecimento da documentação compÍobatória do fato imprevislvel ou previsível de consequência incalculável, observadas as

disposiçÕes dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

CúUSULA QUINTA. DA DOTAçÃO:
As despesas conerão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:

CATOLÉ DOROC}'A-PB



Recursos Ordinárirs: FPÍ\,üPNAE e OJf6i
12.361.0011.2013 - Manut. do Ensino Fundarcotd;
12.§7 .N11 .m23 - Prograna Regional da Merenda Escdar;
12.3ô5.0008.2219 - Manú. da Educ. lnfanül-Credte Rec. Próprix;
12.§5 .mB .2m - Manú. da Educ. lnlantil-Ple-Esmlar - Rec. Póprios;
12.365-0009.2íA - Manú, do Programa Brasil CaÍinhoso;
1 2.366.m08.2225 - Mãflut, do PíDgÍama Joleris e Adúlbs - Rec. Pni,Êio§;
í2.361.mí í.2í21 - Manul do Píogrdma QSE - Q,ola SdárÍr;
339030.00 - Material de Consumo;
339030.99 - Oubos MateÍiab de Cm$ÍÍro.

CúUSULA sExÍA. Do PAGAIEI{To:
O pagarnento será efetuado Ínediante processo ÍegulaÍ e eÍn oheÍvância as noÍmâs e pÍocediÍnentoo adobfto peb Cootrabflte, bem como
as disposipes dos Arb. 141 a í/t6 da Lei 14.1332í; da seguinte maleirai Para ocoíÍeÍ no prao de finta dias, contados do período de
adimplemento.

cúUsULA SÉTITÂ. Txxi PRAzos E DA uGÊilcIA:
Os prazos máximos de inicio de êtapas dê exe(Il@ e de @oclusáo do obieto ora cont-atado, que admitem pmnogaçfu nas mndi@s e
hiÉteses pÍEvisias n a Lf/i 14.1XT21, db áaixo irdicados e serfo mnsiJerdos da assinatura do Cmhatc:
a - Prazo: 01 (um) dia;
b - Local de EntÍega: Pedidos diáÍios para o colsrÍno instantâÉo na ÍnêrBndâ es€da, erúê$es em cda Unírade Esmlar.
A vigência do pÍffiflte cúHo seÍa deEÍminda: ab o find do exercíú fuanceín de ã)25, consibrda da dãb de sua sinatura; podendo

seÍ pÍorÍogada, nas hiÉbs€s e nos lennos dm tub. 105 a 114, daLei 14.13U21.

cúusuLA otÍAvA. Í)As oBRJGAçÔES 0o colTRÂTAt{TE:
a - Efeluar o pagaÍüento reHívo a e)@c ç do seÍyip ebliyrynenle Íedizado, & ffiÍdo com 6 íEpeclivas dáusul6 do presente mntrato;
b - Proporcionar ao Ccnffido bdos 06 Ínefus necessaÍbs para a fiel exec @ do servfrp contsahdo;
c - Notificar o Contatado sobÍe qudquer inegulaÍirade enconHa quanto à qualllade do seívip, exeÍceírdo a mais amph e mmpleta
Íiscalização, o quê n& exÍne o Confatado de §llas Íesponsabilirades coÍrtratuais e legais;

d - lnfurmar o Contratado da necessidade de maruteoção dou repaÍo coneüvo do veiqlh, ob6eívadas as normas do rcspec{ivo Íabricante

constantes do manualde manutenção conespondente, o qual nfu dêrrerá seÍ utilizado 60 haja inegulaidade:
e - Efetuaí a troca de óleo kbriiicants e do filto coÍÍespsdeflE de amÍdo @n 6 iosh4Ões do Éd:aÉ do veículo;

f - Desrgnar repres€írtantes com atibukpes de GesbÍ e F6cd desb conHo, cüfuÍÍne Íequisibs esbbelecidos na noÍma vqents, ou pelos

respectivos substitutos, especialrneote para cmÍdênar as aliviladês rdacimdas à fiscaliz@ e acoínpanhar e fiscalizaÍ a sua execuçâo,

respeciivamenle, peÍmitida a contatação de teíceiÍG para assisÉncia e sfuídio da fiscatzação corn iofurÍna@ peÍtinentes â essa

atribuição;
g - Ob§eNar, em compatibilidade com o obietc deste contrato, as dispo§(Ées dos AÍts. 1í5 a 123 da Lei 14.1$f21.

cúusulA NoilÂ - DAs oERlcAçÔEs Do oor{TRATÀDo:
a - Executar devidamente o seÍv(! descÍito na dáusia coÍÍespor]deflb do pÍesente contrato, dentro dos meltloÍes parâmetrcs de qualidade

estabelecidos paÍa o ranp de dfuilade relacionada ao obieb co Hud, con obaeryforcia as píazos estipulados;

b - ResponsabilizaÍ-se por todos os ônus e ohigaçoes concementes à legbleão fÉcal, ciyil, Eibutâia e Fabalhistâ, bem cdno por todas as

despesas e compmmissos assumidos, a qualquer titulo, perante seus Íomecedoíes ou tercêims em razfu da execuçao do obieto mnfatado;
c - Manbr p{eposto capaciHo e itlôneo, acdto pelo Contrahnb, quado da execl@ do cmtsab, qtts o ÍepÍesents intsgralmente em todos

os seus âtos;

d - PermitiÍ e facilitaÍ a fiscalização do Conúatarte devendo pÍ€§lar 06 informes e esdarecimentos soÍidtados;

e - Será responsável pelos daflos causados direhínente ao Contrat te oú a bíceiros, decoítenbs ê sua a pa ou dolo na execuçâo do

contrato, não excluindo ou Íeduzindo essa Íespoosabiliiade a fiscalização ou o mmpaÍfiamento pelo oígtu interessado;

f - Nao ceder, transfeÍir ou subconfratar, no bdo ou em paÍte, o ot{eto deste iÍEtrurDento, sem o conhecimento e a devida autonzaçáo

expÍessa do contratante;
g - Manter, duratte a v(lfoEia do onhab, em oon@ibilitiade com as o&laçoes msumilas, bdas as c«rdipes de habiliEçao e qualÍficaç@

exigidas no respec{iro pÍocesso licitatóÍb, 4íesentando e Contatãte os dooJÍÍEntos necessáÍio§, sempÍe que solidtado;

h - No pram de G5 (cinco) dias apos a sinaturà do píes€nte contrab, deyená píBtar gerântia coÍÍsspoídentÊ a 5% {ciÍlco por cênto)

sobre o valoÍ da conffiação, eín conbÍmidde coín os AÍ8. 96 a 192, daLet 11133n l, consiferado o prao preüsto no Ad- 96, § 30, do

mesmo diploma legal. A garanüa pÍestada pelo Contratado sera §berada ou Íêstituidâ apos afielexêcu@ do conFato ou apôs a sua êxlinÉo
por culpâ exclusiva do ContÍatante e, quando em dinheiro, @Íá seÍ atualizda ÍÍEoetaÍiaÍÍ,entê. Não oconendo a efetiva pÍeslação de

garanüa no trazo deteíminado supitaÉ o Coafatado à peírdrddes legalÍnenle eshbêbcjdas, setn prquízo da Íescisão da§{e coflffio,
ConÍoÍme o caso e a critéíio do Cont-atalb, a garartia tredâda na bse de hdüt@ da respecliva lijtação pod€ra ser uflizada na

composrção da referida garantia do contdo;
i - Cumprir a reserva de caÍgo6 previsb em lei p a pessoa coín deficiência, para redilitado da Previjência Social ou para apendiz, bem

como as ÍeseNãls de caÍg(xl p{evístas em ouks noÍmas êspecifrcas. ao longo de toda a exec[ção do contratc, e sempÍe que solicitado pelo

Confatante, de\€rá comprovar o cumprimento dessa reserva de cagos, com a india@o dos empEgados que píeendprem as reÍerftias

vagas;
j - ObseNar, em compatibilidade coÍn o otleto dêsb conü'eto, as dbpcipes do6 AÍts. 115 a 1ã da Lei 14.í 3321.
k - Oferccer produtoc de qualidade, enr abndirnento ao conrtrntê no têmo de íêfeÍência, obedecendo rigoÍosâmente todos os
prazos dê êntrêga, sob pena da aplft:ação ê sânçÕês ê pêllalirades.



cúusuLA DÉcrilA- DAALTERAçÂo E snilçÃo:
Este mflHo podeÍá ser alteÍado coÍn a devida iuslÍficaliva, únil#ralínente pelo Coofatante ol poí acoído entre a8 paÍtes, casos e
condi@ pÍevisl6 nc Arb. 124 a 136 e sua extinçà, fumatnenb rnotivada nos a&s do pocesso, assegurados o mntraditorio e a ampla
deÍesa, ocoÍrera nâs hipoteses e dispGsipes dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 1/Í.13321.
Nas âlteraFes unilateÍais a que se refere o incbo I, do caput do AÍt. 124, daLei 14.133121, o Contatado sera ofuilado a aeilaÍ, nas mesmas
condiÉes mnt'ahiais, acrÉscimos ou supÍessÕes qre se fizerem ms seÍviços, de aÉ o respeclivo limib fxâdc m AÍt. 125, do rnesíno diploma
legal, do vaioÍ inicíd atudizado do contrato. l{entRjÍn ffiÉscifip o, ugessa podeÉ exceda o lÍmite esÍáelecido, Svo as supressões
Íesultantes de acordo cel#o en[e 6 6r@]tes.

CúUSULA DÉcIilA PRITEIRA. Do RECEBI ET{To:
Execltada a presente contratâÉo e ob6ervadas as mndiçoes de adimplemento dês obrigaÉes pacluadas, 6 pÍocediÍnento6 e condiçóes
para receber o seu objeto pelo Contratanle obedeoerão, conbÍme o caso, às dispo6i@ do AÍt. 1,10, da Lei 14.13312í.
Por se tratar de servÁ?o, a assinaarra do Eímo dehludo de rcceti.mento píovisóÍio, se daá @as pabs, quando veÍifcdo o ojmp{imento
das exigências dê caáeÍ técnico, ale 15 (quinze) dias da coÍnunicaçâa escrita do CoÍtatado. No caso do temlo detâlhado de recebimento
definitjvo, seÍá emiüdo e 6sinatura pelas partes, apeÍ16 após o de$Íso do pÍazo de observ@ q, vistoÍia, que compÍove o atendimento
das exigências cmtrafuais, não podendo esse pre seÍ supeÍbÍ a 90 (mventr) diõ, sdvo em casos excepcimais, devüamente iustificados.

cúUsUI.A DÉCITA SEGUNDA. DAS PEIIÂLIDADES:
O licitante ou o Cofltratado sêía rcsponsdi[zado adninisfaÍvanEnte, faqjlada a dehsa m prao legd do inteíessado, pelas inÍraçoes
previstas no Art. 155, daLeiÍ4.í3321 e seÍto 4ücádas, na ÍotÍm, condlFes, regÍês, prazos e pÍocediÍne c definidos ms Aíls. 156 a 163,
do mesmo diploma legal, as seguinles sã@es: a - adveÍtência aflirzda exdusívanrente pela iníraçao dminisffiiva de dar causa à
inexecuçáo paÍcial do mÍrfato, guando não se iuslificd a impc6itÉo de penalirâde mab grave; b - mulb de nrcra de 0,5% (zero virgula cinco
por cento) aplicada sobÍê o yalor do conlralo, por dia de af6o iniustificado na exeor@ do ot'ieto da cdlkataçao; c - multa de ÍffÁ (dez
por cento) sobre o valor do contrato por qualquer d6 inha@s dministsaüvas previslas no refe*lo Àt. 155; d - impedirnento de licitar e
contataÍ no âmbito da Administraçm P'.,blica direta e indireta do ents hdrativo que üver aplioado a san@, pelo píazo de dois anos, aplicada
ao responsável pelas in@es adminisbativas píevistas nos incisos ll, lll, lV, V, Vle Vll do caÊi do rebík o Art. 155, quado não se justificar

a imposiÉo ê penaíidade mais grave; e - dedaração de inílmeilade paÍa lidtaÍ cr coírffiaÍ no àmbito da Adminbtsaçao Publba dicta e
indireta de todos os entes federativos, pêlo pÍazo dê cütco ano6, aplbada a Íesponsavel pela inÍra@ adnÍnbtrativas píevistas nos incisos
Vlll, lX, X, Xle Xlldo caput do refurilo Art. 155, beÍn como pelas infa@ administralivas preúsitas nos incisoo ll, lll, lV, V, M e Vlldo caput
do mesmo arligo que justifiquem a ímposiçao ê pendllade mais gnave que a vmÉo reÍeÍida no § 40 do Íeferido Art. 156; f - aplicação
cumulada de ouúê san@ pÍevist6 na Lei 14.13321.

Se o vabr da mufta ou índenizaçao devida não h Íecdhido no pr@ de í 5 di6 eóÉ ã coímníxço a Conffido, se{á automaticamente
descontado da primeirâ parcela do peaÍnento a que o ConHdo vieí a íazer ius, eÍescido dê juÍos ínoratôrios de 1% (um por cento) ao
mês, ou, quândo fuÍ o caso, mbrado jLdicialrnente.

cúusuLA DÉcrÍíA TERCE|RA - DA cofpENsAçÃo FNANCE|RA:
Nos câsos de evenfuais atrasos de pagamenb ns teÍrnos desb instrumento, e desde que o Contralado não tenha conconido de a§uma
FoÍmâ para o atraso, será admitída a coínpeosação furaEeira, devUa desde a dda limite fixada Wa o paqatwldo dé a data corespondente
ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos mratôÍios dêvih6 ern Ía& do atraso no pagameoto serfo calorlados com uülizaçáo da
seguinte formula: EM = N x VP x l, onde: EM = encagos moratoíios; N = número de dias en[e a dah pÍeüs1a paÍa o pagamento e a do
efetivopagaÍnento,VP=vabrdaparcelaaseÍpaga;el=índicedecoÍnpefl@financeiÍa,assimapurâdo'l=[fX+100)+365,sendo
1X = psrcenual do IPCA-IBGE mumulado nos últimos doze íneses ou, na sua fatta, um novo indice adotado pelo Gorcmo Federal que o

subslitua. Na hipótese do Íeferido índice êslabelecdo para a compeÍBação financeira venha a ser extinto ou de qudquer foína náo possa

mais ser ulilizado, seÍá adofado, em substiuiçáo, o que vieÍ a seÍ deBlninado pela legid@ erdão em vlpÍ.

CúUSULA DÉCITA QUARTA. DAS OBRIGAçÕES PERnilEXIES À LGPO:

a - As partes contratantes deverm êmprir a Lei no 13.ru, de 14 de A{Gto de 2018, qrc é a Lei GeÍd de PÍDtEão de Dâdos Pessoais

LGPD, quanto a todos os dado6 pessoais a que Enham acesso em rafo desE conffi, indepenêntemenb de declar4fo ou de aceitação

expressa.

b - o§ dús obtidos soírente @eÍfu ser utlizado€ parâ as fnalidades gue jrclikam seu m e de acordo csn a boa-fé e com m
principios do AÍt. 60, da Lei 13.709/18.

c - E vedado o compaÍlilhãnenlo com teÍceiros de qu{ua dado obtido, bÍa das hiÉEsês peímilidas em Lei.

d - Consüfui abibuiçao do Confahdo oÍêntã e tuha seus enplegâdG, quando fuÍ o cão, sobíe c deyeres, requbitos e Íesponsabilidades

demÍrentes da LGPD.
e - O &ntrata]te deverá seí iÍ oÍmado, no prâzo dê cinco dias üleb sobÍe todos G conffic de suboperação firmados ou que venham a

seÍ celebrâdos pelo Contdado.
f - O Conbatado devera erbiÍ de suboperaddes e submntddG o orrry{iÍnenb dc deyeíes da pÍesenle dfusula, peÍmanecendo

integralmente respoÍrsável por gaantir sua obseÍvàtcia.
g - O Cootsatante podera Íedizâr diligênciâ paÍa ahrir o cumpirenb deda dausia, delendo o Contatdo ateÍder pmfltaÍnenle eventuais
pedidos de compovaçáo fornulados.
h - O Contratado deverá preslaÍ, no prazo frxdo pelo CdrFahrE, FoÍrogá/el rnedianb iuslificativa, quaisquer inÍorÍna@ aceÍca dos dados
pessoais para @mprimento da LGPD, indusilre quarb a eventud descade redizado.
i - T.rminado o t'rãÍrcfl(] dE dadc nos EnrEs do ÁÍt í5, é delErdo ânffis eÊrÉrá#, com exce@ da hípóleses do Ârt ,ô, ambos

da Lei 'l 3.709/í 8, incluindo aquelas em que houvs necessilade de guada de doorrentaçáo paa fins de mtnpmvaçáo do omprimento de

obriga@s legais or moffiuais e soÍnente enqu to náo pÍêscÍitâs ess6 obÍig4ões.



i - Os bancos de dados furmdos a partr da execuçâo do otrieb desE c6tÍato, notadamsnte aquebs que se poponham a
pessoais, devêm ser manti{ros em ambient-. virtual mnlÍolado, com registÍo individual rasfeá\€l de tÍatarnentos Íealizados,
da Lei 13.709/'Í8, com cada ace6so, data, hoÍÉlÍio e Íegisto da fioalidade, para eíeito de responsáíização, em c6o de
desvios ou abusos. 0s rebddos hncos de dados de\.€ín ser desenvolvi&s em funato inbÍopeíá/el, a fim de garanüÍ
dados pelo Contratante nas hipoteses previsl6 na LGPD.
k - O presente conlíato esla suieito a alteíaçoes nc píocedimentos peÍlinentes e tabÍneflto de ddo6 pe6soais, quando indícâdo pela

autoÍidade coÍnpebnE, em espêcial a AubÍirade Nacbnd & PÍoleÉ de Oados ANm, por meio de opiniSes Ésúã ou íecoínendaçóes,
êditad6 na íorma da LGPD.

cúusuLA oÉctilÂ eulr{TA. Do FoRo:
Para dirimir as quesbes decoÍrentes deste contralo, as partes elegem o Foro da Comarca de Cabb do Rodra.

E, poÍ estâEm de pleno acoÍdo, foi lavtado o pÍesefilf @Ítttãk) em lz(duas) üas, o qud vai assi0ado pelas pâÍtes e poÍ duas bstemunhas

Catole do Roóa - PB, ... de de

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

PELO CONTRATADO

a desses
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ANêXO V . PREGÃO ELETRÔNICO N" 22025

MODELOS DE DECLARAÇÔES - cumpíimento de requisitos normativos

REFERENTE: pneOÃO rlrrnÔHICO No 22025
PREFEITURA I\.4UNICIPAL DE CATOLE DO ROCHA - PB

PROPONENTE
CNPJ

1.0 - DECLARAçÃO ds ciência do§ têrmG do Edital.
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente e conmrda com as mndiçôes contidas no Edital e seus anexos

2.0 . DECLARAçÂo de inexistir fato impeditlvo.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que inexiste até a presente dâta fato impeditivo no que diz respeito à

habilitação/participação na presente licitaçáo, estando ciente da obrigatoÍiedade de inÍormar oconências posteriores.

3.0 . DECLARAçÃo de não possuir no quadÍo societáÍio seryídor da ativa do óÍgão.
O proponente acima qualificado declara, sob as penas dâ Lei, que não possui êm seu quadm societário e de funcionáÍios, qúalquer servidor

efetivo ou comissionado ou empregado da PreÍeitura Municipal de Catolé do Rocha, como também em nenhum outro órgão ou entidade a

êla vinculada, exercendo funçÕes técnicas, gerenciais, mmerciais, administrativas ou societárias.

O.g . gggl-iÀRAÇÀO dê não utilizar trâbalho degradante ou ÍoÍçado.
O proponente acima qualiÍicado, dedara sob as penas da Lei, que não possuiem sua cadeia produtiva, nos termos do AÍt. 1o, lncisos lll e
lV, e do Art. 50, Inciso lll, da Constituiçao Federal, empregados executando trabalho degradante ou forçado.

5.0 . DECLARAçÁO dê cumprimento da resêÍva do cargo para deÍicientê ê dê ace6sibilidade.
O proponente acima qualiíicado, declara sob as penas da Lei, que está ciente do cumprimento da reserva de cargo prevista na norma vigente,

consoante A(. 93, da Lei Federal n0 8.213, de 24 de julho de 1991, para pessoa mm deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e
que, se aplicado ao número de funcionário da êmp.em, âtende à regras de acessibilidade previstas.

6.0 - oECLARAçÃo de cumprimênto dos requisitos para a habilitação e da propGta.
0 proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que cumpre os reqUisitos para a habilitação: e a conformidade de sua proposta

com âs exigências do Edital e seus anexos.

7.0 . DECLARAçÃO de obsêrvância do limite de contratação com a AdministÍaçáo Pública.

O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que, na condição de micrcempresa ou empresa de pequeno porte, no presente

ano-calendário, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima

admitida para fins de enquadramento como EPP, nos termos do Art, 40, §§ 2" e 3", da Lei 14j33]21 .

OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente

CArcLE DO ROC}IA.PB

Local e Data.

NOME/ASSINATURA/CARGO
Representante legal do proponente.


